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ESTADO DA PARAÍBA

CÂMARA MUNICIPAL DE SAO JOSE DE CAIANA
“CASA JOÃO LEITE DE LACERDA'^

CNPJ: 24.508.343/0001-20

PROCESSO LICITATORIO 013/2024

DISPENSA DE LICITACAO N" 005/2024

OBJETO: LÜCAÇAO DE VEICULO AUTOMOTOR PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DE CAIANA - PB.

PARECER JURÍDICO

Vêm a esta Asscssoria Jurídica, para exame c emissão de Parecer, o processo de DISPENSA DE
LICITAÇÃO N." 005/2024.

Por inlennédio do encaminhamenlo dalado de 21 de agoslo de 2024.. pela Comissão Permanente de
Licitação, submete a esta Consultoria Jurídica o processo em referência, para que sejam examinados a
minuta de contrato e os procedimentos adotados no processo de dispensa de licitação.

Necessário é a preocupação em agir corretamente se, em relação a esses procedimentos, existem óbices
em face das Leis ns. 14.133/21. 9.504/97 c LC 101/2000. Onde a Dispensa dccoiTC de várias
possibilidades, aqui se tratada de contratação de terceiro, dentro do valor pennitido por lei que pode afastar
0 processo licitalório. uma situação anormal da regra que é licitar, gerando assim exceção da regra do
procedimento competitivo da lei 14.133/21.

Assim, existe situações especificas que um valor mais baixo supre a necessidade do município. Afasta
então a obiJgatoriedade de licitar, um procedimento que demanda tempo, e despesa ao município, uma
vez que a CPL ou pregoeiro iriam se dedicar a feitura de um processo, além dos gastos que são efetuados
com suas publicações de uma licitação. Assim seria na corriqueira frase popular "uma perda de tempo e
dinheiro”, diante de tantas necessidades de um município, onde pralicamente todas suas ações necessitam
de previa licitação, não há bom senso em se realizar um processo licitatório complexo para uma
contratação que não ultrapassa R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais). No novo valor utilizado com atual lei
também vigente.

Segundo a Lei Eedcral 14.133/21. ao ‘"dispensar” de tal formalidade licitatóriaas contratações desse valor.

Vejamos in verbis:

Art. 75. É dispensável a licitação:
(-.)

II - Pai-a outros serviços e compras de valor até 10% (dez por
cento) do limite previsto na alínea "a", do inciso II do artigo
anterior c para alienações, nos casos previstos nesta Lei, desde que
não SC refiram a parcelas de um mesmo serviço, compra ou

alienação de maior vulto que possa ser realizada de uma só vez:

Entretanto, há dc se ter uma atençao especial ao fato, Essas contratações devido ao valor baixo podem
ocorrer, desde que não há outras contratações de igual natureza, pois do contrário teríamos um
fracionamento dc licitação. Assim, não se pode realizar ainda nesse ano orçamentário contratação idêntica
novamente por dispensa de valoj-. onde essa próxima obrigatoriamente tem que se dá pelo devido processo
licitatório, ainda que seja também dc valor abaixo dc oito mil reais. Debate esse tema de fracionamento o

TCU, onde aponta o disposto nos arts. 8L 15, §7", inciso II; e 23, §§ 1“ a 5° da Lei n"" 8.666/1993, que
trata da programação da despesa pelo total para todo o exercício financeiro, em atenção ao princípio da
anualidade do orçamento. Onde as despesas constantes devem ser progiamadas e licitadas, do inverso
haverá fracionamentos o que é fato ilícito de despesa (Acórdão 3373/2006 - L Câmai-a, de 21.11.06
Classe: VI - Relator: Ministro Augusto Nardes - FISCALIZAÇÃO - REPRESENTAÇÃO.)
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ESTADO DA PARAÍBA

CÂMARA MUNICIPAL DE SAO JOSE DE CAIANA

“CASA JOÃO LEITE DE LA CERDA
CNPJ: 24.508.343/0001-20

A utilização da lei nova orientada e justificada pelo assessor de plenário competente. Considerando que
houve ETP, pesquisas buscadas cm sites, não há o que está assessoria negar sua existência ou de sua nào
utilização.

Para a efetiva despesa é salutar que seja formalizado a escolha para o então pagamento, por um

procedimento de dispensa de licitação. Ato formal que deixará claro a cumprimento de alguns requisitos
que viabilizou esse tipo de contratação direta.

Vejamos:

a) ser a despesa de valor não superior a 10% do limite previsto na
alínea “a” do inciso II do artigo 75 da Lei 14.133/21, ou seja, do
Decreto rf 9.412/2018 não superior a R$ 50.000,00 (cinquenta mil
reais), casos excetuados de engenharia, que o valor será maior;
b) juntar a pesquisa de mercado que justifica a escolha e o valor a
ser pago

c) observar a regularidade jurídica, fiscal e econômica se está de
acordo com as exigências da lei.
d) não constituir a despesa parcela de uma outra contratação de

maior vulto que possa ser realizada de um só vez.

Tudo para justificar a permanência dos princípios constitucionai s quando não usada a lei de licitações,
registra-se a importância do preenchimento de tais requisitos.

Analisada a matéria luz, passo a decidir: baseado em argumentos, documentos da licitante c fundamentado

na lei de licitações, opino pela contração da empresa JOSÉ CAMPOS DE LACERDA JUNIOR - ME,
CNPJ N 28.474.705/0001-03, LOCALIZADA NA RODOVIA BR 361 KM 12, S/N, ZONA RURAL -

SITIO CANTINHO DA CIDADE DE ITAPORANGA/PB, representando pelo senhor José Campos de
Lacerda Júnior, portador do CPI- n° 052.263.794-98, com valor mensal de R$ 3.800,00 (três mil e
oitocentos reais), por um período de 05 (cinco) meses.

Recomendando que sejam juntadas aos autos cópias da publicação dos extratos e a informação do
processo ao TCE/PB.

Enfim, aqui está demonstrada a necessidade que justifica a contratação por meio de dispensa de
licitação, por todos os atos acima expostos.

É 0 nosso PARECER.

São José de Caiana (PB), 21 de agosto de 2024.

Diorgennes Kaio Xavier da Silva
Consultor Jurídico

Advogado OAB-PB 24.774
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ESTADO DA PARAÍBA

CÂMARA MUNICIPAL DE SAO JOSE DE CAIANA
^'CASA JOÃO LEITE DE LA CERDA ”

CNPJ: 24.508.343/0001-20

DESPACHO DE AUTORIZAÇÃO

Sirvo-me do presente para autorizar a Comissão Permanente de

Licitação, a tomar as pertinentes providências para a abertura de processo ücitatório,

na modalidade exigida pela legislação em vigor, com objetivo:

LOCAÇAO DE VEICULO AUTOMOTOR PARA ATENDER AS

NECESSIDADES DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DE CAIANA - PB.

Por conseguinte, E encaminho nos termos da Lei 14.133/21 c/c art. 16 e 17 da

LC 101/2000, o presente processo a TESOURARIA para constatar a verificar e

existência de previsão orçamentária, bem como para declarar a disponibilidade

financeira para fins de pagamento.

São José de Caiana - PB, em 21 de agosto de 2024.

io Dael AraiJjo Goilhermino
Presidente da Câmara do Município de São José de Caiana - PB.
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ESTADO DA PARAÍBA
CÂMARA MUNICIPAL DESAO JOSE DE CAIANA

^TASA JOÃO LEITE DE LACERDA ”

CNPJ: 24.508.343/0001-20

DESPACHO ORCAIVIENTÁRIO

SENHOR PRESIDENTE;

Vistos etc...

REF.: PROCESSO LICITATORIO POR DISPENSA n° 005/2024

OBJETO: LOCAÇÃO DE VEÍCULO AUTOMOTOR PARA ATENDER AS
NECESSIDADES DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DE CAIANA - PB.

Atendendo a vossa solicitação quanto a disponibilidade financeira e dotação
orçamentaria, declaro a existência de o valor mensal de R$ 3.800,00 (três mil e
oitocentos reais), perfazendo o valor global de R$ 19.000,00 (dezenove mil reais), para
pagamento da despesa mencionada anteriormente, conforme rubrica orçamentária a
seguir especificada:

As despesas conforme especificações no processo de Dispensa de n° 005/2024
são compatíveis com Orçamento de 2024.

01.010 Câmara Municipal;
01 031 2001 2001-Manutenção das Atividades Legislativas;
Objetivo: Manutenção das Atividades Legislativas
Elemento de despesa 3390.3999 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA
JURÍDICA.

Declaro a existência de disponibilidade Orçamentária e financeira, proveniente
do Orçamento da Câmara de São José de Caiana - PB, com recursos próprios -
Recursos Próprio-OUTROS/OUTROS/DIVERSOS do Objeto deste processo.

São José de Caiana - PB, em 21 de agosto de 2024.

MANLJEC LEITEFtRREIRA
TESOUREIRO
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ESTADO DA PARAÍBA

CÂMARA MUNICIPAL DE SAO JOSE DE CAIANA
“CASA JOÃO LEITE DE LA CERDA ”

CNPJ: 24.508.343/0001-20

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

INTRODUÇÃO
O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento e apresenta os
devidos estudos para a contratação de solução que atenderá à necessidade abaixo especificada.
O objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade e identificar no mercado a melhor

solução para supri-la, em observância às normas vigentes e aos princípios que regem a
Administração Pública.

Este documento consiste em Estudos Preliminares necessários para assegurar a viabilidade da

contratação, mensurar os irscos, determinar mna estratégia para a contratação, fornecer subsídios
para a elaboração do Termo de Referência, bem como definir um plano de sustentação para a
solução contratada.

OBJETO: LOCAÇAO DE VEICULO AUTOMOTOR PARA ATENDER AS
NECESSIDADES DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DE CAIANA - PB.

1. SOLUÇÃO DE TI A SER CONTRATADA/ADQUIRIDA
Considerando a necessidade da locação de um veículo para atender as necessidades dessa casa
legislativa, pois trata-se de um meio de locomoção, bem como para garantir os desenvolvimentos
das atividades legislativas, dar-se a importância da locação de um carro para atender a demanda
da Câmara Municipal de São José de Caiana - PB, para o pronto atendimento à esta casa

legislativa, visando ter de maneira mais eficiente possível, o que garantirá melhor qualidade do
atendimento na área atividades e necessidades adminisfrativos para esta entidade;
Com isso, para que alcancemos o objetivo proposto a Câmara Municipal será necessário realizar
a locação de um veículo tipo carro, com objetivo de manter as atividades legislativas em pleno
exercício de sua funcionalidade, conforme prevê a Lei Federal 14.133/2021, correspondente aos
atos de dessa casa legislativa.

2. DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO:
Levando em consideração o início de um novo ano, uma vez, que necessidade alugar um veículo
para atender a demanda da Câmara Municipal de São José de Caiana - PB, no pronto atendimento
à população, visando ter de maneira mais presentes possíveis, o que garantirá melhor qualidade
do atendimento nas mais diversas áreas desse município e com isso, dar continuidade aos

trabalhos continuados que estão sendo desenvolvidos por essa administração pública, vemos
como necessário a instauração de processo licitatório para a locação de um veículo em questão.
A contratação visa dar continuidade e suporte em transporte as atividades das atividades dessa
câmara municipal. Ressalta-se que a contratação em tela visa atender às demandas de transporte
e logística e indiretamente e permitir que as atividades finalísticas da Câmara Municipal sejam
cumpridas. Os seiviços solicitados no preâmbulo deste documento são essenciais e sua

interrupção pode comprometer o andamento das atividades institucionais, afetando
funcionamento regular da unidade, tomando-se assim, se faz imprescindível a contratação de
empresa especializada para a execução do serviço de locação de veículos.

Sendo assim, a locação no objeto em tela, sobretudo a este ente públicos como a Câmara
Municipal, vem sendo assim essencial, pois, a essa casa legislativa não pode ficar um transporte
descente para exercer suas demandas legislativas.
A Contratada será responsável pela observância das leis, decretos, regulamentos, portarias e
normas federais, estaduais e municipais direta e indiretamente aplicáveis ao objeto do contrato.
Durante a execução dos serviços, a Contratada deverá: Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento
de todas as disposições e acordos relativos à legislação social e trabalhista em vigor,
particularmente no que se refere ao pessoal alocado nos sei'viços objeto do contrato; efetuar o

impootoD, ta^ao o domaio obrigaçÔoo fiscais inoidonlos ou quo Q

0

pagamento do todoo oo
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ESTADO DA PARAÍBA

CÂMARA MUNICIPAL DE SAO JOSE DE CAIANA
^^CASA JOÃO LEITE DE LA CERDA ”

CNPJ: 24.508.343/0001-20

incidir sobre o objeto do contrato, até o Recebimento Definitivo dos serviços. Os serviços a serem

contratados se enquadram como comum, pois os padrões de desempenho e qualidade podem ser
objetivamente definidos, por meio de especificações usuais no mercado. A contratada
possibilitará a fiscalização pela contratante quanto à distribuição, controle e supervisão dos
recursos alocados aos seus contratos.

Assim, a contratação de empresa desse objeto, justifica-se pela necessidade de manter os serviços
dessa entidade, serviços estes que podem ser realizados apenas com a locação de um veículo para
atender as necessidades desse órgão.
Diante do exposto, concluímos que a contratação do objeto, ora em tela, é imprescindível para
darmos continuidade nas atribuições inerentes à administração pública para que ocorra o bom
funcionamento dos serviços essenciais a essa casa, a população e ao desenvolvimento desta
gestão, que continuará trazendo benefícios diretos e indiretos aos servidores e à população em
geral, sendo possível estabelecer o padrão que se pretende de forma objetiva por meio das
especificações usualmente empregadas por fornecedores do ramo.

Considerando que a Câmara Municipal de São José De Caiana - PB, vê a necessidade de garantir
a contratação de uma empresa especializada na locação de veículos, eficazes e eficientes para
essa entidade e a população, o que é uma prioridade estratégica, tendo em vista o bom
funcionamento desse órgão de direito público.
Diante disso, identifícou-se a necessidade da locação de um veículo que atenda a esta Câmara
Municipal para a com o objetivo de suprir lacunas existentes na capacidade atual de atendimento,
melhorar a qualidade dos serviços prestados e reduzir os tempos de resposta em situações de
emergência caso vem a existir.
A análise preliminar indicou deficiências nos recursos humanos especializados, o que tem
impactado a eficiência e a eficácia da locação. A contratação proposta está alinhada com as

diretrizes da Lei n° 14.133/2021, que estabelece o planejamento detalhado e a justificativa técnica
como requisitos fundamentais para a realização de licitações e contratações públicas. O processo
seguirá os princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência,

sustentabilidade, e obtenção de proposta mais vantajosa para a administração, visando ao
atendimento das necessidades da população com o melhor uso dos recursos públicos.
Portanto, justifica-se a locação de um veículo que possa atender as demandas da Câmara

Municipal tem como uma medida essencial para o fortalecimento seguro e bom funcionamento
dessa casa, contribuindo significativamente para a melhoria da qualidade de vida da população e
para a eficácia da gestão pública municipal.

3. DA PREVISÃO NO PLANO ANUAL DE CONTRATAÇÕES
A presente contratação está prevista no Plano Anual de Contratações, estando alinhado com o
Planejamento da Administração.

4. ÁREA REQUISITANTE
A presente demanda está sendo solicitada pelo Assessor de Plenário dessa Câmara Municipal de
São José de Caiana - PB, sob responsabilidade do Ilustríssimo Senhor José Leite Ferreira.

5. ALINHAMENTO AOS PLANOS DA ADMINISTRAÇÃO
A contratação pretendida está alinhada aos planos estratégicos da Administração, delineados
diretrizes e metas definidas nas

detalhadas as respectivas ações ao alcance dos objetivos institucionais, primando pela eficácia,
eficiência e efetividade dos respectivos projetos, programas e processos.

6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
As características e especificações do objeto da referida contratação são:

I item I DESCRIÇÃO DO OBJETO

nas

ferramentas de planejamento aprovadas, onde estão fixados e

I UNID I OÜANT i
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ESTADO DA PARAÍBA
CÂMARA MUNICIPAL DE SAO JOSE DE CAIANA

‘‘CASA JOÃOLEITEDE LACERDA”
CNPJ: 24.508.343/0001-20

LOCAÇÀO DE VEICULO COM CAPACIDADE MÍNIMA DE 05 (CINCO)
PASSAGEIROS, MO'l’OR l.O FLEX. DIREÇÃO HIDRÁULICA, ANO

FABRICAÇÃO A PARTIR DE 2018, EM BOM ESTADO DE CONSERVAÇÃO.
COM SEGURO, PARA FICAR Ã DISPOSIÇÃO DA CÂMARA MUNICIPAL
DESTE MUNICÍPIO.

1 Mês 05

SEM CONDUTOR.

● (OBS: Manutenção e reparos (preventivos e corretivos por natural

desgaste decorrente do tempo e do uso normal) que ocorrerão e

combustível por conta da contratante.	

Os prazos máximos de início de etapas de execução e de conclusão do objeto da contratação, que
admitem prorrogação nas condições previstas no art. 107, da Lei Federal n° 14.133/2021, e desde
que observados o art. 108 da mencionada lei, estão abaixo indicados e serão considerados da

assinatura do contrato ou equivalente.
Início: Imediato;

Conclusão: 05 (cinco) meses.
A vigência da presente contratação seta determinada: 05 (cinco) meses, considerada da data de

sua assinatura do respectivo instrumento de ajuste, podendo ser prorrogado por iguais e
sucessivos períodos mediante acordo entre as partes e observadas características do objeto
contratado conforme dispositivo da Lei Federal n° 14.133/2021.
A locação a ser contratada, para o caso das atividades decorrentes a serem desenvolvidas pela
administração é considerado continuado, pois atender à necessidade pública de forma
pennanente e contínua, por mais de um exercício financeiro, assegurando o funcionamento das

ações programadas, de modo que sua interrupção na forma como se apresenta, pode comprometer
a devida prestação dos serviços.

A contratação dos serviços de locação, objeto desse estudo preliminar, deverá considerar os
seguintes normativos: Lei Federal n° 14.133/2021.

Uma vez autorizada, a contratação pretendida deverá possuir previsão e adequação orçamentária
e financeira com orçamento vigente e compatibilidade com as diretrizes e metas definidas nas

ferramentas de planejamento aprovadas.

7. RELAÇÃO ENTRE A DEMANDA PRETENDIDA E O DIMENSIONAMENTO DO

SERVIÇO

Quantitativo e a respectiva unidade atribuída, fundamentais ao dimensionamento da pretensão
contratação em função da utilização provável, foram devidamente definidos mediante

observância da demanda a ser atendida e possíveis alterações em decorrência das atividades a
serem desenvolvidas e seus desdobramentos, bem como considerado o orçamento disponível e
ainda a sequência histórica da realização de despesas semelhantes, quanto existente, a fim de
evitar a aditivos contratuais desnecessários ou mesmo necessidade de se realizar novo certame,
com consequente perda de economia de escala.

8.LEVANTAMENTO DE MERCADO

Foram analisados contratações similares feitas por outras entidades, por meios de consultas aos
respectivos sistemas de gestão dos órgãos fiscalizadores, com intuito de identificar existência de

novas metodologias, tecnologias ou inovações que melhor atendessem às necessidades da

administração e as identificadas, quando possível e considerada viáveis, foram incorporadas na
contratação e análise.

Constatou-se, inclusive, que para a realização de despesas semelhantes ao objeto do presente
estudo técnico, diversas entidades públicas efetivam a contratação de forma análoga a que se
pretende adotar pela administração, cumprindo as regras e exigências legais e normativas.
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ESTADO DA PARAÍBA

CÂMARA MUNICIPAL DE SAO JOSE DE CAIANA
^‘CASA JOÃO LEITE DE LA CERDA ”

CNPJ: 24.508.343/0001-20

9. JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DO TIPO DE SOLUÇÃO A CONTRATAR
A solução que melhor atender os interesses e as necessidades da administração, representada pela
sua estrutura organizacional, é a pretensa: LOCAÇÃO DE VEÍCULO AUTOMOTOR PARA
ATENDER AS NECESSIDADES DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DE CAIANA
-PB.

Salienta-se que a vigência da contratação será determinada por 05 (cinco) meses, considerado da

data da assinatura do respectivo instrumento de ajuste, podendo ser prorrogada por iguais e
sucessivos períodos, mediante acordo entre as partes e observada as características do objeto
contratado, conforme dispositivo legal previstas no art. 107, da Lei Federal n° 14.133/2021, e

desde que observados o art. 108 da mencionada lei.

10. ESTIMATIVAS PRELIMINARES DOS PREÇOS

Nos termos da norma vigente deverá fazer parte do instrumento convocatório, na forma de anexo,

0 orçamento estimado em planilhas de quantitativos e preços unitários, devendo ser indicado,

ainda, o critério de aceitabilidade dos preços unitário global, conforme o caso, permitida a fixação
de preços máximos e vedados a fixação de preços mínimos, critérios estatísticos ou faixa de

variação em relação a preços de referência, ressalvado o disposto no mesmo diploma legal.
Informamos que, relativamente ao procedimento em tela, existe previsão de dotação específica
no orçamento vigente, apropriada para a devida execução do objeto a ser contratado, conforme
consulta prévia efetuada ao setor responsável.

Com base nos custos para execução do objeto da contratação, guardadas as suas características a
particularidades, obtidos mediante consulta efetuada a outras entidades públicas, setoriais e de

classes, bem como os preços praticados no mercado para atividades similares, relacionamos
abaixo o preço de referência considerado satisfatório.

A estimativa preliminar total e equivalente a R$ 19.000,00 (dezenove mil reais).

11. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
Conforme os elementos apresentados, a solução é: LOCAÇÃO DE VEÍCULO AUTOMOTOR
PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DE

CAIANA - PB. Entende-se que o serviço poderá ser realizado por execução indireta.

12. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO
De acordo com a legislação vigente, é obrigatório o parcelamento quando o objeto da contratação

da contratação tiver natureza divisível, desde que não haja prejuízo para o conjunto a ser licitado.
Compras, obras ou serviços efetuados pela administração serão divididos em tantos itens,

parcelas e etapas que se comprovem técnica e economicamente viáveis, procedendo-se a licitação
com vistas ao melhor aproveitamento dos recursos disponíveis no mercado, sem prejuízo da

economia da escala. A norma ainda permite cotação de quantidade inferior a demanda do
certame, com vista a ampliação da competitividade, podendo o ato convocatório fixar
quantitativo mínimo. Nesse sentido, o competente processo licitatório a ser deflagrado para
efetivação da presente contratação será pela prestação conjunta dos serviços, confonne as
características e especificações constantes da tabela acima destacada.

Considerados os aspectos e as características da solução que melhor atende ao interesse e as
necessidades da administração, acima detalhado e, ainda, as particularidades e a dinâmica das
atividades a serem desenvolvidas, entende-se que sobre o objeto apresenta contratação não
poderá incidir outra possibilidade de parcelamento, que seja no modo formal, não permitindo a
impraticável cotação de quantidade inferior a demanda no procedimento para o respectivo item:
quer seja na forma material, não sendo possível a execução em consórcio ou ocorrer autorização
para realização U© suboontratação.
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ESTADO DA PARAÍBA

CÂMARA MUNICIPAL DE SAO JOSE DE CAIANA
‘‘CASA JOÃO LEITE DE LACERDA "

CNPJ: 24.508.343/0001-20

13. RESULTADO PRETENDIDOS

Administração almeja com a contratação da solução, em termos de economicidade, eficácia,

eficiência e de melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis,
inclusive com respeito a impactos ambientais positivos, os seguintes resultados:
Em termos de economicidade, a efetivação da melhor contratação viável, especialmente quanto
ao melhor custo benefício, relativamente a: LOCAÇÃO DE VEÍCULO AUTOMOTOR PARA
ATENDER AS NECESSIDADES DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DE CAIANA
-PB.

Com relação à eficácia, o atendimento de todas as demandas logísticas e funcionais, no suporte
às atividades finalistas da administração, inerentes aos correspondentes serviços prestados de
interesse público. Quanto à eficiência, assegurar a continuidade da prestação regular de tais
serviços, com a demanda notadamente crescente, e de uso racional dos recursos financeiros

disponíveis. Relativo ao melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros,

com a contratação em análise, da forma como se apresenta, consideradas as especificações,

prazos, quantitativos e demais exigências devidamente definidas, espera-se o regular
cumprimento, por parte do interessado que venha a ser contratado, de todas as obrigações e
compromissos assumidos, pois, desse modo, não haverá necessidade de rescisão contratual outras

sansões em decorrência de inexecução do instrumento de ajuste pactuado, permitindo ao
contratante, em vez de envidar os esforços para realização de novo certame destinado a
contratação do mesmo objeto, destinar seus recursos humanos, materiais e financeiros para outras
atividades afins da administração.

Entende-se que a correta execução do objeto da contratação em tela, cuja regularidade será

fiscalizada pela administração, não atenta com ao meio ambiente e, principalmente, não
acarretará impactos ambientais negativos.

14. PROVIDÊNCIAS PARA ADEQUAÇÃO DO AMBIENTE DA ADMINISTRAÇÃO
Verificou-se não haver a necessidade iminente de providências no sentido de adequações físicas

no ambiente da administração em decorrência da execução do objeto da contratação.

15. ANALISE DE RISCO

Não foram identificados os riscos substanciais a fora os comuns a toda contratação semelhante,

tais como: a inexecução total ou parcial do ajuste pactuado, o não cumprimento de obrigações,
especificações, projetos e prazos, bem como a ocorrência de caso fortuito ou de força maior.
Entende-se que as ações, de iniciativa da administração, necessárias para reduzir a ocorrência
dos riscos identificados, já estão previstos nas noraiativas aos quais a contratação dos presentes
serviços deverá estar devidamente fundamentada, representadas pelas funções administrativos a
serem definidas, observando-se os aspectos e características do seu objeto.
O mapeamento de riscos permite a identificação, avaliação e gerenciamento dos riscos que
possam comprometer o sucesso da contratação e da gestão contratual. Para cada risco
identificado, define-se: a probabilidade de ocorrência dos eventos, os possíveis danos
potenciais, possíveis ações preventivas e contingências, bem como a identificação de
responsáveis por ação.
Após a identificação e classificação, deve-se executar uma análise qualitativa e quantitativa dos
riscos. A análise quantitativa dos riscos consiste na classificação conforme a relação entre a
probabilidade e o impacto. Tal classificação resultará no nível do risco e direcionará as ações
relacionadas aos riscos durante a fase de planejamento e gestão do contrato.
A tabela a seguir apresenta uma síntese dos riscos de planejamento e de gestão dos serviços
identificados e classificados neste documento.

RISCO PROBABILIDADE IMPACTO

Questionamentos excessivos na licitação. Baixa Baixa

Impresso por convidado em 21/02/2025 00:57. Validação: F356.CE5D.8432.6F31.8945.2923.952F.03C5. 
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ESTADO DA PARAÍBA

CÂMARA MUNICIPAL DE SAOJOSE DE CAIANA
●‘CASAJOÃOLEITEDELACERDA”

CNPJ: 24.508.343/0001-20

Preços inexequíveis Média Alto

Contratada se recusar a assinar o contrato. Baixa Alto

incapacidade da empresa vencedora cm executar o contrato. Baixa Alto

Fornecimento de produtos sem qualidade Baixa Alto

discos do processo de contratação e da execução
RISCO 1 QUESTIONAMENTOS EXCESSIVOS NA LICITAÇÃO

BaixaProbabilidade

BaixaImpacto

Dano Legitimidade de a licitação ser colocada em questão

- Definir as regras gerais da contratação de forma clara no Termo de Referência e
atentar à legislação vigente.

Ação Preventiva

Ação de Contingência - Estudar e aplicar a legislação ao caso concreto.
Risco 2 Preços inexequíveis

MédiaProbabilidade

Impacto Alto

Inexecução do contrato

Inserir no edital os limites para presunção da inexequibilidade.

Dano

Ação
Preventiva

Ação de Contingência Advertir durante a sessão os licitantes que aparentemente estão mergulhando nos
preços e após a fase de lances, caso os preços estejam abaixo do limite estabelecido
para presunção da inexequibilidade, diligenciar no intuito de saber se o fornecedor
consegue fornecer o objeto.

Contratada se recusar a assinar o contrato.Risco 3

BaixaProbabilidade

AltoImpacto

A(s) contratada(s) podem não assinar o(s) contrato(s) devido a prática de mergulho.Dano

Definir punição no Termo de Referência para empresa contratada que não assinar o
contrato dentro do prazo estipulado.

Ação
Preventiva

Convocar novo fornecedor e punir os licitantes que descumpriram a avença.Ação de
Contingência

Risco 3 Incapacidade da empresa vencedora em executar o contrato.

Probabilidade Baixa

Impacto Alto

Dano Atraso nos fornecimentos

Ação Preventiva Sanções e os requisitos de qualidade que sejam condizentes com a importância dos
fornecimentos a serem prestados.

Colocar regra no Termo de Referência que, cm caso de inexecução parcial
ou total do contrato, a segunda colocada poderá ser contratada.

Exigir documentação comprovatória que a licitante já prestou serviços
semelhante ao contratado.

Ação de

Contingência
Gestão/Fiscalização do contrato com aplicação de sanções previstas quando ocorrer
alguma falha contratual e, em último caso, cancelar contrato e adjudicar novo
fornecedor ou promover nova licitação.

Risco 4 Prestação de serviços sem qualidade

Probabilidade Baixo
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ESTADO DA PARAÍBA
CÂMARA MUNICIPAL DE SAOJOSE DE CAIANA

‘‘CASA JOÃO LEITE DE LACERDA''

CNPJ: 24.508.343/0001-20

Impacto Alto

Dano Prejuízos financeiros e risco à qualidade dos produtos

Ação Preventiva Exigência de comprovação de qualificação técnica da contratada, certificação dos
produtos.

Ação de Contingência Adjudicar novo fornecedor ou promover nova licitação.

16. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE
Com base nas especiações e requisitos da solução escolhida que melhor atende aos interesses e
as necessidades da administração, bem como considerando os elementos obtidos nos estudos

preliminares realizados, avalia-se viável a contratação pretendida.

Após uma análise minuciosa e abrangente, é com satisfação que apresentamos este relatório de
viabilidade, atestando a viabilidade da LOCAÇÃO DE VEÍCULO AUTOMOTOR PARA
ATENDER AS NECESSIDADES DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DE CAIANA
-PB.

São José de Caiana - PB, 21 de agosto de 2024.

^XTUA\ z/) o A3)^
MARIA GOMES DOS SANTOS

AGENTE DE CONTRATAÇÃO
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ESTADO DA PARAÍBA
CÂMARA MUNICIPAL DE SAO JOSE DE CAIANÁ

“CASA JOÃO LEITE DE LACERDA”

CNPJ: 24.508.343/0001-20

SOLICITAÇÃO

GABINETE DO PRESIDENTE

OFÍCIO CMSJC/CPL 013/2024

Para: Ilmo. Senhor Presidente,

Hélio Dael Araújo Guilhermino

Presidente da Câmara do Município de São José De Caiana - PB.

Sr. Presidente,

Considerando que depois de pesquisas feitas através de consulta e que após tal para LOCAÇÃO
DE VEÍCULO AUTOMOTOR PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA CÂMARA
MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DE CAIANA - PB. íica declarado como vencedor pelo menor preço
global da empresa .TOSÉ CAMPOS DE LACERDA JUNIOR - ME. CNPJ N 28.474.705/0001-03.
LOCALIZADA NA RODOVIA BR 361 KM 12. S/N, ZONA RURAL - SITIO CANTINHO DA

CIDADE DE ITAPORANGA/PB, representando pelo senhor José Campos de Lacerda Júnior, portador
do CPI- n° 052.263.794-98, com o valor mensal de R$ 3.800.00 (três mil c oitocentos reais), perfazendo
0 valor global de R$ 19.000,00 (dezenove mil reais).

Considerando que para a Câmara Municipal, toma-se indispensável ao serviço prestados à
população, quanto as atividades do legislativo, lendo em vista as necessidades dos serviços de grande
necessidade para CÂMARA MUNICIPAL que utiliza desse serviço, para que possam realizar suas
atividades públicas indispensáveis, com otimização dos fluxos e rotinas de trabalho traduzindo-se em

substancial economia, visando à prestação efetiva e segura nos atos da administração pública, para melhor,
assim se ver a Câmara Municipal obrigado a licitar por dispensa essa quantidade e valor;

Considerando que será aguardado o Em de 2024 com a necessidade ao serviço solicitado
consequente, vê-se a que a contratação direta c não aquisição c o mais eficiente a realizar pela atual
vigência da Lei 14.133/21

Considerando também que de acordo com as pesquisas de preço em anexo a este processo provam
scr 0 senhor denominada de vencedora pclo menor preço;

Em utilizai' a nova lei foi realizado previamente um Estudo Técnico Preliminar;

Assim, áhmlc o exposto solicito autorização para realização da contratação acima citado;

Segue cm anexo as certidões.

Atenciosamente;

São José Dc Caiana - PB, 21 dc agosto de 2024.

-éús.' 1.^/- CP

JOSE LEITE FERREIRA

ASSESSOR DE PLENÁRIO
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ESTADO DA PARAÍBA
CÂMARA MUNICIPAL DE SAO JOSE DE CAIANÁ

“CASA JOÃO LEITE DE LACERDA”

CNPJ: 24.508.343/0001-20

SOLICITAÇÃO

GABINETE DO PRESIDENTE

OFÍCIO CMSJC/CPL 013/2024

Para: Ilmo. Senhor Presidente,

Hélio Dael Araújo Guilhermino

Presidente da Câmara do Município de São José De Caiana - PB.

Sr. Presidente,

Considerando que depois de pesquisas feitas através de consulta e que após tal para LOCAÇÃO
DE VEÍCULO AUTOMOTOR PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA CÂMARA
MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DE CAIANA - PB. íica declarado como vencedor pelo menor preço
global da empresa .TOSÉ CAMPOS DE LACERDA JUNIOR - ME. CNPJ N 28.474.705/0001-03.
LOCALIZADA NA RODOVIA BR 361 KM 12. S/N, ZONA RURAL - SITIO CANTINHO DA

CIDADE DE ITAPORANGA/PB, representando pelo senhor José Campos de Lacerda Júnior, portador
do CPI- n° 052.263.794-98, com o valor mensal de R$ 3.800.00 (três mil c oitocentos reais), perfazendo
0 valor global de R$ 19.000,00 (dezenove mil reais).

Considerando que para a Câmara Municipal, toma-se indispensável ao serviço prestados à
população, quanto as atividades do legislativo, lendo em vista as necessidades dos serviços de grande
necessidade para CÂMARA MUNICIPAL que utiliza desse serviço, para que possam realizar suas
atividades públicas indispensáveis, com otimização dos fluxos e rotinas de trabalho traduzindo-se em

substancial economia, visando à prestação efetiva e segura nos atos da administração pública, para melhor,
assim se ver a Câmara Municipal obrigado a licitar por dispensa essa quantidade e valor;

Considerando que será aguardado o Em de 2024 com a necessidade ao serviço solicitado
consequente, vê-se a que a contratação direta c não aquisição c o mais eficiente a realizar pela atual
vigência da Lei 14.133/21

Considerando também que de acordo com as pesquisas de preço em anexo a este processo provam
scr 0 senhor denominada de vencedora pclo menor preço;

Em utilizai' a nova lei foi realizado previamente um Estudo Técnico Preliminar;

Assim, áhmlc o exposto solicito autorização para realização da contratação acima citado;

Segue cm anexo as certidões.

Atenciosamente;

São José Dc Caiana - PB, 21 dc agosto de 2024.

-éús.' 1.^/- CP

JOSE LEITE FERREIRA

ASSESSOR DE PLENÁRIO
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ESTADO DA PARAÍBA
CÂMARA MUNICIPAL DE SAO JOSE DE CAIANÁ

“CASA JOÃO LEITE DE LACERDA”

CNPJ: 24.508.343/0001-20

SOLICITAÇÃO

GABINETE DO PRESIDENTE

OFÍCIO CMSJC/CPL 013/2024

Para: Ilmo. Senhor Presidente,

Hélio Dael Araújo Guilhermino

Presidente da Câmara do Município de São José De Caiana - PB.

Sr. Presidente,

Considerando que depois de pesquisas feitas através de consulta e que após tal para LOCAÇÃO
DE VEÍCULO AUTOMOTOR PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA CÂMARA
MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DE CAIANA - PB. íica declarado como vencedor pelo menor preço
global da empresa .TOSÉ CAMPOS DE LACERDA JUNIOR - ME. CNPJ N 28.474.705/0001-03.
LOCALIZADA NA RODOVIA BR 361 KM 12. S/N, ZONA RURAL - SITIO CANTINHO DA

CIDADE DE ITAPORANGA/PB, representando pelo senhor José Campos de Lacerda Júnior, portador
do CPI- n° 052.263.794-98, com o valor mensal de R$ 3.800.00 (três mil c oitocentos reais), perfazendo
0 valor global de R$ 19.000,00 (dezenove mil reais).

Considerando que para a Câmara Municipal, toma-se indispensável ao serviço prestados à
população, quanto as atividades do legislativo, lendo em vista as necessidades dos serviços de grande
necessidade para CÂMARA MUNICIPAL que utiliza desse serviço, para que possam realizar suas
atividades públicas indispensáveis, com otimização dos fluxos e rotinas de trabalho traduzindo-se em

substancial economia, visando à prestação efetiva e segura nos atos da administração pública, para melhor,
assim se ver a Câmara Municipal obrigado a licitar por dispensa essa quantidade e valor;

Considerando que será aguardado o Em de 2024 com a necessidade ao serviço solicitado
consequente, vê-se a que a contratação direta c não aquisição c o mais eficiente a realizar pela atual
vigência da Lei 14.133/21

Considerando também que de acordo com as pesquisas de preço em anexo a este processo provam
scr 0 senhor denominada de vencedora pclo menor preço;

Em utilizai' a nova lei foi realizado previamente um Estudo Técnico Preliminar;

Assim, áhmlc o exposto solicito autorização para realização da contratação acima citado;

Segue cm anexo as certidões.

Atenciosamente;

São José Dc Caiana - PB, 21 dc agosto de 2024.

-éús.' 1.^/- CP

JOSE LEITE FERREIRA

ASSESSOR DE PLENÁRIO
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ESTADO DA PARAÍBA
CÂMARA MUNICIPAL DESAO JOSE DE CAIANA

^TASA JOÃO LEITE DE LACERDA ”

CNPJ: 24.508.343/0001-20

DESPACHO ORCAIVIENTÁRIO

SENHOR PRESIDENTE;

Vistos etc...

REF.: PROCESSO LICITATORIO POR DISPENSA n° 005/2024

OBJETO: LOCAÇÃO DE VEÍCULO AUTOMOTOR PARA ATENDER AS
NECESSIDADES DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DE CAIANA - PB.

Atendendo a vossa solicitação quanto a disponibilidade financeira e dotação
orçamentaria, declaro a existência de o valor mensal de R$ 3.800,00 (três mil e
oitocentos reais), perfazendo o valor global de R$ 19.000,00 (dezenove mil reais), para
pagamento da despesa mencionada anteriormente, conforme rubrica orçamentária a
seguir especificada:

As despesas conforme especificações no processo de Dispensa de n° 005/2024
são compatíveis com Orçamento de 2024.

01.010 Câmara Municipal;
01 031 2001 2001-Manutenção das Atividades Legislativas;
Objetivo: Manutenção das Atividades Legislativas
Elemento de despesa 3390.3999 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA
JURÍDICA.

Declaro a existência de disponibilidade Orçamentária e financeira, proveniente
do Orçamento da Câmara de São José de Caiana - PB, com recursos próprios -
Recursos Próprio-OUTROS/OUTROS/DIVERSOS do Objeto deste processo.

São José de Caiana - PB, em 21 de agosto de 2024.

MANLJEC LEITEFtRREIRA
TESOUREIRO

Impresso por convidado em 21/02/2025 00:57. Validação: 87E7.8C85.6A8C.C7EA.6DE7.2C60.88E2.4E5D. 
Previsão Orçamentária. Doc. 128643/24. Data: 22/11/2024 15:58. Responsável: Helio D. A. Guilhermino.

17

17



A.

ESTADO DA PARAÍBA

CÂMAR^i MUNICIPAL DE SAO JOSE DE CAIANA
“CASA JOÃO LEITE DE LACERDA ”

CNPJ: 24.508.343/0001-20

TERMO DE REFERÊNCIA

1.0 DO OBJETO

I.l Constitui objeto do presente Termo de Referência a pretensa: LOCAÇÃO DE VEÍCULO
AUTOMOTOR PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO JOSÉ DE CAIANA - PB.

2.0 JUSTIFICATIVA

2.1 Para a contratação:

2.1.1 A contratação acima descrita, que será processada nos termos deste instrumento,

especificações técnicas e infonnações complementares que o acompanham, quando for o caso,
justifica-se: Pela necessidade da devida efetivação de sei-viço para suprir demanda específica na
contratação de serviços de assessoria e consultoria em licitações e conti-atos administrativos,

considerada oportuna e imprescindível , bem como relevante medida de interesse público; e
ainda, pela necessidade de desenvolvimento de ações continuadas para a promoção de atividades
pertinentes , visando à maximização dos recursos em relação aos objetivos programados,
observadas as diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas.

3.0 DO SERVIÇO

3.1 As características e especificações do objeto da referida contratação são:

DESCRIÇÃO DO OBJETOITEM UNID QUANT

LOCAÇAO DE VEICULO COM CAPACIDADE MÍNIMA DE 05 (CINCO)
PASSAGEIROS. MOTOR 1.0 FLEX. DIREÇÃO HIDRÁULICA, ANO
FABRICAÇÃO A PARTIR DE 2018. EM BOM ESTADO DE CONSERVAÇÃO,
COM SEGURO. PARA FICAR À DISPOSIÇÃO DA CÂMARA MUNICIPAL
DESTE MUNICÍPIO.

1 Mcs 05

SEM CONDUTOR.

® (OBS: Manutenção c reparos (preventivos e corretivos por natural
desgaste decorrente do tempo e do uso normal) que ocorrerão e

combustível por conta da contratante.	

4.0 DO TRATAMENTO DIFERENCIADO PARA ME/EPP

4.1 Salienta-se que na referida contratação, não será concedido o tratamento diferenciado e

Simplificado para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos termos das disposições
contidas nos Arts 47 e 48, da Lei Complementar n° 123/2006, visto estar presente a condição
prevista no inciso IV, do Art. 49, do mesmo diploma legal: Segundo o art. 75, inciso II, da Lei
Federal 14.133/2021, Art. 75, caput, inciso II passa a serR$ 59.906,02. (Era: Art. 75. É
dispensável a licitação: II - para contratação que envolva valores inferiores a RS 50.000,00

(cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e compras). DECRETO N” 11.871, DE 29 DE
DEZEMBRO DE 2023.

4.2 No processo, portanto, deverá ser considerado quaisquer fornecedor ou executante em

potencial que se enquadre nos requisitos da nonna para as hipóteses de dispensa de licitação,
inclusive as Microeinpresa, Empresa de Pequeno Porte e Equiparados, nos termos da legislação
vigente.

5.0 DAS OBRlGAÇOES DO CONTRATANTE

5.1 Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado, de acordo com as

cláusulas do respectivo contrato ou outros instrumentos hábeis.
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5.2 Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do objeto da
presente contratação, nos termos do correspondente instrumento de ajuste.
5.3 Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade dos
produtos ou serviços, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o
Contratado de suas responsabilidades pactuadas e preceitos legais.

6.0 DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO
6.1 Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil,
tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer
título, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratado.

6.2 Substituir, arcando com as despesas decorrentes, os materiais ou serviços que apresentarem
defeitos, alterações, imperfeições ou quaisquer irregularidades discrepantes às exigências do
instrumento de ajuste pactuado, ainda que constatados somente após o recebimento ou
pagamento.

6.3 Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, salvo mediante prévia
e expressa autorização do Contratante.

6.4 Manter, durante a vigência do contrato ou outros instrumentos hábeis, em compatibilidade
com as obrigações assumidas, todas as condições de regularidade e qualificação exigidas no
respectivo processo de contratação direta por Dispensa de Licitação, conforme o caso,
apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre que solicitado.
6.5 Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que efetivamente apresentou a

documentação de regularidade e qualificação exigidas quando da instrução do referido processo
de contratação direta.

6.6 Executar todas as obrigações assumidas sempre com observância a melhor técnica vigente,
enquadrando-se, rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e especificações técnicas
correspondentes.

7.0 DOS PRAZOS E DA VIGÊNCIA

7.1 Os prazos máximos de início de etapas de execução e de conclusão do objeto da contratação,
que admitem prorrogação nas condições previstas no art. 107, da Lei Federal n° 14.133/2021, e

desde que observados o art. 108 da mencionada lei, estão abaixo indicados e serão considerados

da assinatura do contrato ou equivalente.
7.1.1 Inicio: Imediato;

7.1.2 Conclusão: 05 (cinco) meses.

7.2 A vigência da presente contratação seta determinada: 05(cinco) meses, considerada da data

de sua assinatura do respectivo instrumento de ajuste, podendo ser prorrogado por iguais e
sucessivos períodos mediante acordo entre as partes e observadas características do objeto
contratado conforme dispositivo da Lei Federal n° 14.133/2021.
7.3 O serviço a ser contratado, para o caso das atividades decorrentes a serem desenvolvidas pela
administração é considerado continuado, pois atender à necessidade pública de forma
permanente e contínua, por mais de um exercício financeiro, assegurando o funcionamento das
ações programadas, de modo que sua interrupção na forma como se apresenta, pode comprometer
a devida prestação dos serviços.

7.4 A contratação dos serviços, objeto desse estudo preliminar, deverá considerar as seguintes
nomiativos: Lei Federal n° 14.133/2021.

7.5 Uma vez autorizada, a contratação pretendida deverá possuir previsão e adequação
orçamentária e financeira com orçamento vigente e compatibilidad e com as diretrizes e metas

definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas.

8.0 DO PREÇO, DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO E DO

REEQUILIBRIO ECONÔMICO DO CONTRATO
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8.1. Os preços contratados serão fixos e irreajustáveis, pelo período de 12 (doze) meses a partir
da data da apresentação do orçamento estimado da contratação.
8.2. O valor do contrato será fixo e irreajustável, porém poderá ser corrigido anualmente
mediante requerimento da contratada, após o interregno mínimo de um ano, contado a partir da
data da apresentação da proposta, pela IPCA, tomando-se por base a data do orçamento estimado
da contratação.

8.3 - A periodicidade do reajuste é anual, aplicado somente aos pagamentos de valores referentes

a eventos físicos realizados a partir do 1® (primeiro) dia imediatamente subsequente ao término
do 12® (décimo segundo) mês e, assim, sucessivamente, contado desde a data da apresentação da
proposta e de acordo com a vigência do contrato.
8.4 - Após a aplicação do reajuste nos termos deste documento, o novo valor da parcela ou saldo
contratual terá vigência e passará a ser praticado, pelo próximo período de 01 (um) ano, sem
reajuste adicional e, assim, sucessivamente, durante a existência jurídica do contrato.
8.5. Para restabelecer o equilíbrio econômico-fmanceiro inicial do contrato em caso de força
maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis
de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado,
respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de irsco estabelecida no contrato.
8.6. Para fins do reequilíbrio econômico-fmanceiro do contrato, as partes devem apresentar
solicitação, anexando planilha detalhada dos custos do objeto, fazendo uma comparativo com a
composição dos custos para obtenção dos preços inicialmente contratados e planilha dos custos
para fins do reequilíbrio econômico do contrato.
8.7. O prazo para resposta ao pedido de reequilíbrio econômico do contrato será de até 1 (um)
mês, contados da data do protocolo da solicitação.
8.8. A extinção do contrato não configurará óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-fmanceiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo
indenizatório.

8.9 O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-finance iro deverá ser formulado

durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. 107 da Lei
14.133/2021.

9.0 DO PAGAMENTO

9.1 O pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas e
procedimentos adotados pelo Contratante, da seguinte maneira: Mensalmente, para ocorrer no
prazo de (30) trinta dias, contados do período de adimplemento de cada parcela.

10.0 DA VERIFICAÇÃO DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E ECONÔMICO-
FINANCEIRA

lO.l Se necessária a verificação da qualificação técnica e econômico- financeira do licitante, a
relação dos documentos essenciais limitar-se- á a definida na Lei Federal 14.133/2021.

n.O DO CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO
11.1 Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das
obrigações pactuadas, os procedimentos e prazos para receber o seu objeto pelo Contratante
obedecerão, conforme o caso, às disposições da Lei Federal 14.133/2021.

11.2 O prazo para ínício dos serviços é imediato, após a solicitação pela CONTRATANTE,
diante a necessidade vital envolvida, após a assinatura do contrato.

12.0 DOS PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO
12.1 Serão designados pelo Contratante representantes com atribuições de Gestor e Fiscal do
oontrato, noa tcrmoa da norma vigente, capecialmentc para acompanhar c fígealizar a sua
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execução, respectivamente, permitida a contratação de terceiros para assistência e subsídio de
informações pertinentes a essas atribuições.

13.0 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
13.1.0 contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações:
I - Dar causa à inexecução parcial do contrato;

II - Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
III - Dar causa à inexecução total do contrato;

IV - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

V - Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
VI - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
VII - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo
justificado;

VIII - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a licitação ou a execução do contrato;
IX - Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
X - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
XI - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
XII - Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de T de agosto de 2013.
13.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as
seguintes sanções:
I - Advertência;

II - Multa;

III - Impedimento de licitar e contratar;

IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
13.2.1. Na aplicação das sanções serão considerados:

I - A natureza e a gravidade da infração cometida;
II - As peculiaridades do caso concreto;

III - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

IV - Os danos que dela provierem para a Administração Pública;

V - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme nonnas e
orientações dos órgãos de controle.

13.2.3. A sanção prevista no inciso I do item 16.2, será aplicada exclusivamente pela infração
administrativa prevista no inciso I do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, quando não se
justificar a imposição de penalidade mais grave.
13.2.4. A sanção prevista no inciso II do item 13.2, calculada na forma do contrato, será de 15%
(quinze por cento) do valor do contrato celebrado com contratação direta e será aplicada ao
responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei 14.133/2021.
13.2.5. A sanção prevista no inciso III do item 13.2 deste termo será aplicada ao responsável
pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155
da Lei 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá
o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta da
Prefeitura Municipal de São José de Caiana - PB, pelo prazo de 3 (três)
13.2.6. A sanção prevista no inciso IV do item 13.2. deste termo será aplicada ao responsável
pelas infrações administrativas previstas nos incisos Vlll, IX, X, XI e XII do caput do art. 155
da Lei 14.133/2021, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV,
V, VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave
que a 0011900 referido no item 13.2.6, e impedirá o rcoponoévcl de licitar ou contratar no âmbito

anos.
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da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3
(três) anos e máximo de 6 (seis) anos.
13.2.7. A sanção estabelecida no inciso IV do item 13.2 deste termo será precedida de análise
jurídica e observará as seguintes regras:
I - Quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva do prefeito
municipal.

13.2.8. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 13.2. Deste termo, poderão ser
aplicadas cumulativamente com a prevista no inciso II do mesmo item.

13.2.9. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
13.2.10. A aplicação das sanções previstas no item 13.2 não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.
13.2.11. Na aplicação da sanção prevista no inciso II do item 13.2. Deste termo, será facultada a
defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
13.2.12. A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do item 13.2. Requererá a
instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois)
ou mais servidores, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o contratado para,
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e
especificar as provas que pretenda produzir.

14.0 DO FORO

14.1 Fica eleito o FORO da cidade de Itaporanga/PB, com a expressa renúncia de qualquer outro,
por mais privilegiado que seja para dirimir as questões decorrentes da execução deste Contrato.
14.2 E por estarem assim justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento em 02
(DUAS) vias, de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo assinadas, para que se
produzam seus jurídicos e legais efeitos.

São José de Caiana - PB, 21 de agosto de 2024.

á
JOSE LEITE FERREIRA

ASSESSOR DE PLENÁRIO
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O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 22/11/2024 às 15:58:51 foi protocolizado o documento
sob o Nº 128643/24 da subcategoria Licitações , exercício 2024, referente a(o) Câmara Municipal de São José de
Caiana, mediante o recebimento de informações/arquivos eletrônicos encaminhados por Helio Dael Araujo
Guilhermino.

Jurisdicionado: Câmara Municipal de São José de Caiana
Número da Licitação: 00005/2024
Órgão de Publicação: Jornal Oficial do Município
Data de Homologação: 21/08/2024
Responsável pela Homologação: Câmara Municipal de São José de Caiana
Modalidade: Dispensa (Lei Nº 14.133/2021)
Tipo do Objeto: Compras e Serviços
Tipo de Compra ou Serviço: Veículos
Valor: R$ 19.000,00
Fontes de Recursos: Recursos não Vinculados de Impostos (500).
Objeto: LOCAÇÃO DE VEÍCULO AUTOMOTOR PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA CÂMARA MUNICIPAL
DE SÃO JOSÉ DE CAIANA PB.

[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Envio Fora do Prazo: Sim
[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Nº de Dias Fora do Prazo: 73
Proposta 1 - Valor da Proposta: R$ 19.000,00
Proposta 1 - Proponente Pessoa Jurídica (Nome): Jose Campos de Lacerda Junior - Me
Proposta 1 - Proponente Pessoa Jurídica (CNPJ): 28.474.715/0001-03
Proposta 1 - Situação: Vencedora

RECIBO DE PROTOCOLO

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoInformado?Documento

Análise jurídica da contratação Sim 5591844a91c3cad11879a15e6c6690d4

Autorização da autoridade competente Sim 8122f3fcf3ea9ad51766d1c0e0125b27

Estimativa da despesa Sim 87e78c856a8cc7ea6de72c6088e24e5d

Estudo Técnico Preliminar Sim f356ce5d84326f3189452923952f03c5

Formalização de demanda Sim 3545ec28c130d96faff6bfca5fbd483e

Justificativa de preço Sim 3545ec28c130d96faff6bfca5fbd483e

Justificativa para a escolha do contratado Sim 3545ec28c130d96faff6bfca5fbd483e

Previsão Orçamentária Sim 87e78c856a8cc7ea6de72c6088e24e5d

Projeto básico ou termo de referência, conforme o caso Sim ffe810f771b20ef8adae8e5a65871e36

Proposta 1 - Proposta e Anexos - Jose Campos de Lacerda Junior - Me Sim e0cf75066460ba0f20f9a83e1d736af6
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João Pessoa, 22 de Novembro de 2024

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB
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CONTRATO/CMSJC 013/2024

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE
SI CELEBRAM A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DE CAIANA -

PB E A EMPRESA JOSÉ CAMPOS DE LACERDA JUNIOR ■ ME, CNPJ
N 28.474.705/0001-03, PARA FORNECIMENTO CONFORME
DISCRIMINADO NESTE INSTRUMENTO NA FORMA ABAIXO:

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DE CAIANA, ESTADO DA PARAIbA, pessoa jurídica de direito público,
inscrita no C.N.P.J. sob o 24.508.343/0001-20, com sede na Av. Prefeito Anatalicio Lopes Da Silva, 109, Centro,
CEP: 58.784-000, cidade de São José de Caiana/PB neste ato representado pelo Presidente da Câmara Municipal
Hélio Dael Araújo Guilhermino, doravante denominada CONTRATANTE, e do outro lado a empresa JOSÉ CAMPOS
DE LACERDA JUNIOR - ME, CNPJ N 28.474.705/0001-03, localizada na Rodovia BR 361 KM 12, S/N, Zona Rural

- Sitio Cantinho Da Cidade De Itaporanga/PB, representando pelo senhor José Campos de Lacerda Júnior, portador
do CPF n° 052.263.794-98, doravante denominada CONTRATADO, celebram o presente contrato tendo em vista
as condições que seguem:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS DO CONTRATO:

Este contrato decorre da licitação modalidade. Dispensa n° 005/2024, processada nos termos do Art. 89, da Lei
Federal n° 14.133/21 e suas alterações.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO DO CONTRATO:

LOCAÇÃO DE VEÍCULO AUTOMOTOR PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO
JOSÉ DE CAIANA-PB.
ITEM DESCRIÇÃO DQ OBJETO 	

LOCAÇÃO DE VEÍCULO COM CAPACIDADE MÍNIMA DE 05
(CINCO) PASSAGEIROS, MOTOR 1.0 FLEX. DIREÇÃO
HIDRÁULICA, ANO FABRICAÇÃO A PARTIR DE 2018, EM
BOM ESTADO DE CONSERVAÇÃO, COM SEGURO, PARA
FICAR À DISPOSIÇÃO DA CÂMARA MUNICIPAL DESTE
MUNICÍPIO.

UND QUANT. P.UNIT. V.TOTAL

1 Mês 05 RS 3.800,00 R$ 19.000,00

SEM CONDUTOR.

(OBS: Manutenção e reparos (preventivos e corretivos por

natural desgaste decorrente do tempo e do uso normal) que

ocorrerão e combustível por conta da contratante.

A realização dos serviços deverá ser de acordo com as condições expressas neste instrumento, proposta, instruções
do Contratante e do instrumento convocatório. Dispensa 005/2024, partes integrantes do presente contrato,
independente de transcrição.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E PREÇOS:
O valor total deste contrato, a base do preço proposto, é de R$ 19.000,00(dezenove mil reais), com valor mensal de
R$ 3.800,00 (três mil e oitocentos reais).

CLÁUSULA QUARTA - DO REAJUSTAMENTO:

Os preços contratados poderão ser revisados de acordo com Art. 6, e demais artigo relativos, da Lei 14.133/21.
Ocorrendo o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, poderá ser restabelecida a relação que as partes
pactuaram inicialmente, nos termos do Art. 75. II, da Lei 14.133/21, mediante comprovação documental e
requerimento expresso do Contratado.

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO:
As despesas decorrentes do objeto da presente licitação correrão por conta da seguinte dotação:
FONTE DE RECURSO: O pagamento da mensalidade correrá por conta do Orçamento Programa da
CONTRATANTE, Os recursos serão oriundos do Orçamento de 2024, com recursos próprios/FPM/lCMS:

Impresso por convidado em 21/02/2025 00:57. Validação: 8E1B.5019.E673.EBB3.6E81.7F19.99F3.F4F3. 
Contrato ou instrumento equivalente. Doc. 128643/24. Data: 22/11/2024 16:01. Responsável: Helio D. A. Guilhermino.
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ESTADO DA PARAÍBA

CÂMARA MUNICIPAL DE SAO JOSE DE CAIANA
“C45L4 JOÃO LEITE DE LACERDA

CNPJ: 24.508.343/0001-20

01,010 Câmara Municipal;
01 031 2001 2001- Manutenção das Atividades Legislativas;
Objetivo: Manutenção das Atividades Legislativas
Elemento de despesa 3390.3999 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA.

CLÁUSULA SEXTA ■ DO PAGAMENTO:

O pagamento será efetuado na Tesouraria do Contratante, mediante processo regular, da seguinte maneira:
Mensalmente, para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do periodo de adimplemento de cada parcela.

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS PRAZOS:

O prazo de para a início dos serviços é de 01 (um) dia após a assinatura do contrato
O prazo de vigência do presente contrato será até 31 (trinta e um) de dezembro de 2024, considerado da data de
sua assinatura.

A vigência deste instrumento poderá ser prorrogada por iguais e sucessivos períodos, mediante acordo entre as

partes, conforme o disposto no Art. 105, inciso I, da Lei 14.133/21, observadas as características do objeto
contratado.

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:

A - Efetuar o pagamento relativo à realização mensal dos serviços, de acordo com as respectivas cláusulas do
presente contrato;

B - Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para o fiel da realização do serviço contratado;
C - Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade dos produtos ou serviços,
exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas responsabilidades
contratuais e legais;

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO;
A - Efetuar o pagamento relativo á realização mensal dos serviços, de acordo com as respectivas cláusulas do
presente contrato;

b - Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para o fiel da realização do serviço contratado;
c * Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto á qualidade dos produtos ou serviços,
exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas responsabilidades
contratuais e legais;
CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO:
a - Executar devidamente os serviços descritos na Cláusula correspondente do presente contrato, dentro dos
melhores parâmetros de qualidade estabelecidos para o ramo de atividade relacionada ao objeto contratual, com

observância aos prazos estipulados:
b - Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil, tributária e trabalhista,
bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer título, perante seus fornecedores ou
terceiros em razão da execução do objeto contratado:
c - Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante, quando da execução do contrato, que o represente
integralmente em todos os seus atos;
d - Permitir e facilitar a fiscalização do Contratante devendo prestar os informes e esclarecimentos solicitados;
e - Será responsável pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou

dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento pelo órgão interessado;
f- Não ceder, transferir ou subcontratar, no todo ou em parte, o objeto deste instrumento, sem o conhecimento e a

devida autorização expressa do Contratante;

g - Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições
de habilitação e qualificação exigidas no respectivo processo licitatório, apresentando ao Contratante os documentos
necessários, sempre que solicitado,
h - Os serviços compreendem no auxílio na elaboração de avisos de licitações, elaborações de editais e elaboração
dos demais documentos e/ou atos administrativos correspondentes a processos licitatórios
i - Arcar com o ônus necessário a completa execução dos serviços, incluindo o pagamento de taxas e emolumentos,
seguros, impostos, encargos sociais e trabalhistas, e quaisquer despesas referentes ao serviço prestados, inclusive
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ESTADO DA PARAÍBA
CÂMARA MUNICIPAL DE SAO JOSE DE CAIANA

“C4&4 JOÃO LEITE DE LACERDA ”
CNPJ: 24.508.343/0001-20

licença em repartições públicas, registros, publicações e autenticações do Contrato e dos documentos a ele
relativos, se necessário;

j - Responder pelos danos causados diretamente ao município, ou a terceiros, decorrente de sua culpa ou de dolo
na execução do contrato;
1 - Disponibilizar os serviços em dias úteis ou algum sábado, pontos facultativos e em horário noturno à conveniência
da CONTRATANTE,

m - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no todo ou em parte, o objeto deste
Contrato, em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da entrega, salvo quando o defeito for,
comprovadamente, provocado por uso indevido,
n - Em tudo agir, segundo as diretrizes da CONTRATANTE. Prestar os serviços de acordo com a necessidade da
Secretaria competente; o veículo ficará sob inteira disponibilidade da CONTRATANTE; 0 prazo para início dos
serviços é de 24 (vinte e quatro) horas após a assinatura do contrato. Documento do veículo emitido pelo DETRAN,
atualizado devidamente autenticadas ou das vias originais para autenticação no ato da assinatura do contrato,
CLÁUSULA DÉCIMA ■ DA ALTERAÇÃO E RESCISÃO DO CONTRATO:
O presente contrato poderá ser rescindido por qualquer das partes, sem qualquer penalidade ou indenização,
mediante notificação escrita com antecedência de 30 (trinta) dias, devendo, no entanto, serem cumpridas as

obrigações pendentes da parte notificante até a data da rescisão.

10,1.0 presente contrato também poderá ser rescindido na hipótese de infração de qualquer das cláusulas e
condições nele estabelecidas, e na forma regulada pela Lei de Licitações e Contratos Administrativos,
independentemente de responder a parte infratora por perdas e danos, e o pagamento da multa contratual, que não
é compensatória, aqui de comum acordo estabelecida em 20% (vinte por cento) sobre o seu valor, que corresponde
ao preço.

Este contrato poderá ser alterado, unilateralmente pelo Contratante ou por acordo entre as partes, nos casos

previstos no Art. 124 e será extinto, de pleno direito, conforme o disposto noArt. 137 da Lei Federal 14.133/21.
(a) por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE;
(b) amigável, por acordo entre as partes ou
(c) judicial, nos termos da legislação.
10.3. Em caso de rescisão administrativa do contrato, a CONTRATADA se obriga a permanecer dando atendimento
pelo prazo de 30 (trinta) dias, a contar da atada comunicação da rescisão por escrito, facultado ao CONTRATANTE
a dispensa da permanência do atendimento.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO FORO:

Para dirimir as questões decorrentes deste contrato, as partes elegem o Foro da Comarca de Itaporanga - PB.
E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em 02(duas) vias, o qual vai assinado pelas partes
e por duas testemunhas.

Documento éwinado digitilmente

São José de Caiana-PB, em 21 de agosto de 2024.
goubr

JOSE CAMPOS DE LACERDA JUNIOR

Data: 22/08/2024 14:45:34-0300

Venlique em https://valiOar.iti.gov.br

JOSÉ CAMPOS DE LACERDA JUNIOR - ME
CNPJ N 28.474.705/0001-03

José Campos de Lacerda Junior
CPF n° 052.263.794-98

CONTRATADO

PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE
SÃO JOSÉ DE CAIANA-PB.

CONTRATANTE

\ n \\Âk.ri.
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ESTADO DA PARAÍBA
CÂMARA MUNICIPAL DE SAO JOSE DE CAIANA

‘VASA JOÃOLEITEDE LACERDA”

CNP.I: 24.508.343/0001-20

GABINETE DO PRESIDENTE

DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

CONSIDERANDO os autos do presente processo, cujo objeto é a LOCAÇÃO

DE VEÍCULO AUTOMOTOR PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA CÂMARA

MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DE CAIANA - PB.

CONSIDERANDO a determinação prevista na Lei Federal 14.133/2021 e a

Portaria N"" 002/2024, que regulamenta sobre a Gestão e Fiscalização do Contrato;

CONSIDERANDO, a exigência de informação dos documentos "designação do

fiscal do contrato" e "designação do gestor do contrato" no Sistema de Tramitação

de Processos e Documentos do TCE-PB (TRAMITA);

CONSIDERANDO, que a Lei Federal 14.133/2021, onde a execução do

contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um representante da

Administração especialmente designado.

Desta forma, sirvo-me do presente para informar que, no processo em

epígrafe a GESTÃO do Contrato Administrativo em referência ficará sob a

responsabilidade da José Leite FeiTeira.

E, por conseguinte, a FISCALIZAÇÃO do Contrato Administrativo em

referência ficará sob a responsabilidade da Diretoria de Planejamento, representada

neste ato pelo(a) chefe do setor da Câmara Municipal de São José de Caiana - PB.

São José de Caiana /PB, 15 de agosto de 2024.

Keuo Dael AraújcfGuilíífenino
Presidente da Câmara do Município de São José de Caiana - PB.

Impresso por convidado em 21/02/2025 00:57. Validação: B251.D77E.E64A.FF5F.9DD3.FD41.4246.1FDA. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DE CAIANA

JORNAL OFICIAL DO MUNICÍPIO
LEI MUNICIPAL N" 175/1997

São José de Caiana-PB, 22 de agosto de 2024

EXTRATO DE CONTl^TO

EXTRATO DE CONTRATO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DE CAIANA - PB.
DISPENSA N“ 005/2024

N“. CONTRATO: 013/2024

CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DE
CAIANA-PB.

CONTRATADO: JOSÉ CAMPOS DE LACERDA JUNIOR -

ME. CNPJ N 28.474.705/0ÜÜ1-03, LOCALIZADA NA

RODOVIA BR 361 KM 12, S/N, ZONA RURAL - STTIO

CANTINHO DA CIDADE DE ITAPORANGA/PB.

OBJETO: LOCAÇÃO DE VEÍCULO AUTOMOTOR PARA
ATENDER AS NECESSIDADES DA CÂMARA MUNICIPAL
DE SÃO JOSÉ DE CAIANA - PB.

VALOR: R$ 19.000,00 (dezenove mil reais), sendo o valor

mensal de RS 3.800,00 (irês mil e oitocentos reais).
D.ATA DO CONTRATO: 21 de agosto de 2024.
VIGÊNCIA: até 31 de dezembro de 2024. a contar da assinatura
do contrato.

HÉLIO DAEL ARAÚJO GUILHERMINO
PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ
DE CAIANA-PB.

ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITUR^l MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DE
CAIANA

Manoel Pereira de Souza

Pretéito Constitucional

Damião Pereira Lope.s

Secretário de Administração e Controle Interno

Rafacly Rodrigues Costa
Secretaria de Finanças

si:ni:DA i>HErFnvn.-i MU.Mar.u. üE.sAojosÉubCAiAi\A

Rua Vereador Manoel Leite Guimarães, S/N.
Centro, São José de Caiana - PB, CEP 58.784-000

CNPJ 08.891.541/0001-69

DIÁRIO OFICIAL DE SÁO JOSÉ DE CAIANA

ORGÃO DE DIVULGAÇÃO 01'ICIAL DO
MUNICÍPIO

Criado pela Lei Municipal \f 175, de 09.05.1997
(Distribuição Gratuita)

Gabinete da Câmara Munieipal de São José de
Caiana, Estado da Paraíba, em 22 de agosto de 2024.

Publiquc-sc.

Cumpre-se.
EXTRATO DE RATIFICAÇÃO

ARA®Gm.riERMINOEXTRATO DE RATIFICAÇÃO
DISPENSA POR VALOR N.** 013/2024

OBJETO: LOCAÇÃO DE VEÍCULO AUTOMOTOR PARA
ATENDER AS NECESSIDADES DA CÂMARA MUNICIPAL
DE SÃO JOSÉ DE CAIANA - PB.

FUNDAMENTO: ART. 75. Inciso II da Lei 14.133/21.

FONTE DE RECURSO: Os recursos serão oriundos do

Orçamento de 2024, com recursos próprios/FPM/ICMS:
01.010 Câmara Municipal:

01 031 2001 2001-Manutenção das Atividades Legislativas;
Objetivo: Manutenção das Atividades Legislativas
Elemento dc despesa 3390.3999 OUTROS SERVIÇOS DE
TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA.

CONTRATADO: JOSÉ CAMPOS DE LACERDA JUNIOR -
ME, CNPJ N 28.474.705/0001-03. LOCALIZADA NA

RODOVIA BR 361 KM 12, S/N, ZONA RURAL - SITIO

CANTINHO DA CIDADE DE ITAPORANGA/PB,
representando pelo senhor José Campos de Lacerda Júnior,
portador do CPF n° 052.263.794-98

VALOR GLOBAL: R$ 19.000,00 (dezenove mil reais), sendo o

valor mensal de RS 3.800.00 (tres mil c oitocentos reais).
Ratillco. com base no parecer emitido pela Assessoria Jurídica, o

reíérido processo de Dispensa
São José De Caiana - PB, 21 dc agosto dc 2024.
HÉLIO DAEL ARAÚJO GUILHERMINO
Presidenteda CâmaraMunicipalde São José De Caiana- PB,

HELÍO DAEL

VEREADOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL
DE SÃO JOSÉ DE CAIANA - PB.

Gabinete do Prefeito Municipal de São José de
Caiana - PB, 22 dc agosto de 2024.

Publique-se.

Cumprc-sc.

MANOELfPEJiEIRA DE SOUZA

Prefeito Municipal Constitucional

CNPJ: 08.891.541/0001-69SÃO JOSÉ OE

RUA VER. MANOEL LEITE GUIMARAES, S/N - CENTRO ● SÃO JOSÉ DE CAIANA - PB
ÇEP* RR7R4-0001 ● .^489.11(1!* f pref<>iliirat:Jc(SlgmflM.comÇ iKiaJtjCi pnrreirT/
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ESTADO DA PARAÍBA
CÂMARA MUNICIPAL DE SAO JOSE DE CAIANA

‘VASA JOÃOLEITEDE LACERDA”

CNP.I: 24.508.343/0001-20

GABINETE DO PRESIDENTE

DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

CONSIDERANDO os autos do presente processo, cujo objeto é a LOCAÇÃO

DE VEÍCULO AUTOMOTOR PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA CÂMARA

MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DE CAIANA - PB.

CONSIDERANDO a determinação prevista na Lei Federal 14.133/2021 e a

Portaria N"" 002/2024, que regulamenta sobre a Gestão e Fiscalização do Contrato;

CONSIDERANDO, a exigência de informação dos documentos "designação do

fiscal do contrato" e "designação do gestor do contrato" no Sistema de Tramitação

de Processos e Documentos do TCE-PB (TRAMITA);

CONSIDERANDO, que a Lei Federal 14.133/2021, onde a execução do

contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um representante da

Administração especialmente designado.

Desta forma, sirvo-me do presente para informar que, no processo em

epígrafe a GESTÃO do Contrato Administrativo em referência ficará sob a

responsabilidade da José Leite FeiTeira.

E, por conseguinte, a FISCALIZAÇÃO do Contrato Administrativo em

referência ficará sob a responsabilidade da Diretoria de Planejamento, representada

neste ato pelo(a) chefe do setor da Câmara Municipal de São José de Caiana - PB.

São José de Caiana /PB, 15 de agosto de 2024.

Keuo Dael AraújcfGuilíífenino
Presidente da Câmara do Município de São José de Caiana - PB.

Impresso por convidado em 21/02/2025 00:57. Validação: B251.D77E.E64A.FF5F.9DD3.FD41.4246.1FDA. 
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30

30



k

ESTADO DA PARAÍBA
CÂMARA MUNICIPAL DESAO JOSE DE CAIANA

^TASA JOÃO LEITE DE LACERDA ”

CNPJ: 24.508.343/0001-20

DESPACHO ORCAIVIENTÁRIO

SENHOR PRESIDENTE;

Vistos etc...

REF.: PROCESSO LICITATORIO POR DISPENSA n° 005/2024

OBJETO: LOCAÇÃO DE VEÍCULO AUTOMOTOR PARA ATENDER AS
NECESSIDADES DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DE CAIANA - PB.

Atendendo a vossa solicitação quanto a disponibilidade financeira e dotação
orçamentaria, declaro a existência de o valor mensal de R$ 3.800,00 (três mil e
oitocentos reais), perfazendo o valor global de R$ 19.000,00 (dezenove mil reais), para
pagamento da despesa mencionada anteriormente, conforme rubrica orçamentária a
seguir especificada:

As despesas conforme especificações no processo de Dispensa de n° 005/2024
são compatíveis com Orçamento de 2024.

01.010 Câmara Municipal;
01 031 2001 2001-Manutenção das Atividades Legislativas;
Objetivo: Manutenção das Atividades Legislativas
Elemento de despesa 3390.3999 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA
JURÍDICA.

Declaro a existência de disponibilidade Orçamentária e financeira, proveniente
do Orçamento da Câmara de São José de Caiana - PB, com recursos próprios -
Recursos Próprio-OUTROS/OUTROS/DIVERSOS do Objeto deste processo.

São José de Caiana - PB, em 21 de agosto de 2024.

MANLJEC LEITEFtRREIRA
TESOUREIRO
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BAiMMnnaro

ZONA RURAL SÍTIO CANTINHO
dlC«OOPOMWCgX>fIM*J liilfwiiiiO

I
SB78&4»0 004959-lupofinp

MUNIOPiO
áoM£»niTMMico(S«4Aa4UF PAS

I BRASILluponnji PB XXX
l ^LMDOCAnTAL-tS ^AUNtOOCAIfTAL-(fvM^

50.000.00 doqDcaotBtlrcals
CDUCO K ATIV1OA0C bCCNOUlCA

(OMEfM)
ÕããtftS^Sê»

INSTALAÇAO, MANUTENÇAO E REPARAÇÃO DE ACESSÔiUOS PARA VEÍCULOS AUTOMOT(Xt£S
SERVIÇO DE TRANSPORTE DE PASSAGEIROS -LOCAÇÃO OE AUTOMÓVEIS COM MOTORISTA

LOCAÇÃO OE AUTOMÓVEIS SEM CONDUTOR ALUGUEL OE OUTRAS MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS
COMERCIAISE INDUSTRIAIS NÃO ESPEQUCADO ANTERIGRMENT^ SEM OPERADOR

I Alm>M(FlÍEdpri

451I1Q2

AtMiM«T«wáfcw

i
í

I

i MJMOO H OaOlCÁO NOÕ57

XXX

DÃTÃMMÕõnÃsÃmvÃõêr

XXX *

TiAMna£j«3AoetfDtouo^FiÜALD>
nunAüFMnaAKmoi

laom A»aA oomokiaL
imwkrfVi

M/nuÊt(lc

UF

L □
l-SIM

J-NÁO1

ATSÃfXXBBJjtfDIÃ

ZI/08/2017

● r-

ífi/k-
TPARA UfO nCLUaVODA JITCTA COMSSOaL

DEFERIDO. PUBLíQU&SE E ARQUIVE4E AUTEKDCA(
li

■IHIIIIIIIIIIIIIf /

PB117000I072I62

PARA uso EXCLUSIVO DA JUNTA COMEROAL
*Eite<)ucmiKMuU tendo ooporuIRcttecni PB

CZRTZrXCO o RSOZatRO BI 22/08/2017 15:07 SOB ■* 25101344938.

PROTOCOLO: 170314162 OB 22/08/2017. CÓDIGO DB VBRmCRÇtO:
1X703246450. MIRg: 25101344938.
JOSB CRMPOâ ES lAQtRDR joorrcR

Matía d» FAtÂM Vantorm Vaa4ael6
SBCRBX&RIA-GBRAZ.

JOÃO PKSSQI, 22/08/2017
WWW. . pb. 9Dv.lur
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<

i
SccrtUría d* Mkn t Empma

Sccrtfirti dt RiciMatlnfAê t StapUflcatA*

DfpartaMmita dc Rq^Mr» Eaipmari*} t lalrtraçl* REQUERIMENTO DE EMPRESÁRIO
Fothâs \a

4

NUMuoof n>iMincHWÍ>0»«iuiwo»>t.n«RÜ‘
XXX

● MXMMStM
WHfiDAniJ»L(ywutfcm»<ii<»w —nfciw iHm

XXX
>0» norMniisuuo(<

X)SR CAMPOS DF. LACERDA AWIOR

I

I

N«<lOMAlJ<M0K
FnAODCTVIL

brasiuira /

CASADO(A)
iHxmnhKMSK,

ComunhAo Pvdal
Ma«c«lino

FILMO DC(rn)

JOSE CAMPOS DE LACERDA
(ok)

ROSILEIDE DE ARAUX) NEVES CaMPOS DE LACERDA
X45L1PO LM KfcW		

IMU/I9f6

XXX

OOMIOLUOO NAOnCRAOnutÓ

AVENfDA DEPUTADO SOARES MADRUGA
cõwTnSSni

XXX

lOENniMm (iito09)

291W65

■35? CrfCtten)UF

052J6}.794^8SSP PB

NUMEtO-rvLt».«)I

123

ãÃuutOrotSTxnr)

CENTRO

COOtOOOOMWICinO(U»«i><—C»iir^

004939-luponnga

ai

3878(MX>0
wuNiahd

It^ionn^
itr

PB

declara, tob ti peaM 4, ^ aercer atlvididc caipraiiit, q«e nie potrai rt|lftre dc eropmiri* e rrqoer
A RjNTA COMERa AL DO ESTADO DA PARaIba A JUNTA COMERGAL DO XXX

coDreo E descrjçAo do ato			
080- INSCRÍÇÀO, 315- ENQUADRAMENTO DE MJCROEMPRESA

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DO ATO
XXX

CÚOICO E r«SCRlC/(0 DO EVENTO ^

080(1) fNSCRIÇAO,3I5(l)ENQUAORAMEhm)DE MJCROEMPRESA

4

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DO EVENTO I

XXX i

.VOME CMraCSACIAL
'õ^üÃõEüSJrô

ME (Mkracmpteu)X)SE CAMPOS DE LACERDA JUNIOR

lOC«AUOu»0(naa».a»y mjMew)

RODOVIA BR 361 KM 12 SN
CnMfLEMC<TO

cSicoooiauaawoftjM^/iMCiaHÚrtKAOUlQtCIsnUTO

ZONA RURAL STDO CANTINHO

c»

XXX 387804)00 004939-lUporanga
MiMcmo

loporanga

comt£ioeLcn(0Mco(E.MÃârw rÃS

PB BRASIL XXX

VALOR no CÃnTAl>(|Mrcil

doquenia mil nas

v.uoRmcAnTAL-iu

30.000,00

>)

J

COiUCO Uti ATIVIOAOEKDNCMICA

(C»AE
'Caai(ia«OI)ai ~

COMEROO VAREJISTA DE AUTOMÓVEIS. CAMIONETAS R UTIUTARIOS USADOS SERVIÇO DE
MANUTENCAO E REPARAÇAO DE VEÍCULOS AUTOMOTORES SERVIÇX)S DE |J^NTERNAGEM OU

FUNILARIA E PINTURA DE VElCULOS AUTOMOTORES SERVIÇO DE MANUTENÇAO E REPARAÇAO
ELÉTRICA DE VEÍCU1DS AUTOMOTORJS SERVIÇOS OE ALINHAMENTO E BALANCEAMENTO DE

VElCULOS AUTOMOTORES SERVIÇOS DE LAVAGEM. LUORIFICAÇAO E POLLMENTO DE VEÍCULOS
AUTOMOTORES SERVIÇOS DE BORRAOIARJA M VElCWOS AUTOMOTORES SERVIÇOS DE

I

AoMMFniiafBl

4311102

Aá«d*de Soeaitfrá

4S20001.4320002,4S20003.4520004.
4520003,4S20006,4520007.4923002,
7711000.7739099

I

I

NUMLtODElKSCRtCAONOCN»

XXX

O.ATA (K MIC10 DAS ATTVlDADtS

XXX

TiANSFuCM3ADeieoeouDenuALoe CT
OUTRA LT MRE ANmiOt

tSÒDA iUWTA COMtROAt
utnMienciff

<u/nao«cVF
OD>atM>«e>nL

I-SIM

3-NAO□
(

'^éÁ-4rnm
OArAASSUtAnaU

2IA)8A20I7

ASM LAOp

I

. FARAUSORXClUSIVODAJimTACOMCRaAL

DEFERIDO. PUBUQUE-SE E ✓SE AUTENOCA

I
/ /

PB II70001072162

PAJW USO EXCLUSIVO DA JUNTA COMUROA L
● Em< docuraemo for itrado no portal Rcdniin PB

CERTIFICO O REOISTRO EM 22/08/2017 15:07 SOB M* 2S101344938.
KWTOCOtO: 170314162 DE 22/08/2017. CÓ0Z60 DE VSRZnCA^:
11703246450. MZRB: 25101344938.
JOSE CAMPOS DE LACERDA JUNIOR

●teria à» FAtlM Vantura VanAnelo
secretArja-gesal

JOlO PESSOA, 22/08/2017
»oFw. radaaim. pb. gov. br

validado daota do otBonto, ** aujaito A coaM>rpvacAo do aua aufcontieidada noa roooootlv^*
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MAuliirt 1 ilo

.lOSl*: CAMTOS
lOAÇ^^O 1)-V K.MfUKSA INDIVIDDAIato de ALITíIUÇAO/CONSOE

l)E LACEUDA JDMOU”

JOSE CAMl'OS DE LACIÍUDA JUNIOll , brasileiro, ensado ciiipicsílrlo, ‘'®
Ilaporaiiga/PD, nascido cm 16.08,1986 . portador da cídiila do Idonlldndo n" 2VIH(,6S - SSIVI o
CPF n" 052.263.794-98 , residente o domiciliado na Av. Deputado Sonic,s Madiiiitn ii" 125. '

liullvlcliinl .lOSKconcllçno (lo cmprcHrtrln iln cmpromí
Kod im 361 Kra 12.

Itttpornngn /PU ● CUP; vS8780-000 , nu
CAMPOS DK LACEUDA JUNIOU”, com sedo im

caminho - Itaporanga /PB - CEP: 58780-000 . rcgislrudu nu Junta Comorclnl da Pnrnlba sol) o NU .
25101344938, com data de inicio de atividade cm 22.08.2017 o inscrita im CNPJ(N ) RJ' »
28.474,715/0001-03. mediante dessa resolvo nllorur c CONSOI.IDAK seu nlo do insct ç.o it
empresário lndi\’idual mediante cláusvilas o condições scgulntos:

CL/lUSULA PRT1V'IE1RA - O Empresário Individual tom sim sedo no seguinte oiicicicço.
361 Km 12, s/n. Zona Rural Sitio Cantinho - Itnpornnga /PU - CEP; 58780-000 (Icn alterado paru u
Antônio Virgulino Leite, s/n, Bela Vista, Uaporanga/PD, CEP: 58.780-000.

Diante dnn nltei nefte.» (irn nrnccdidns. eoii?()l|dn-,<e tl fll9 ^PIlMlllIllm

CLÁUSULA PRIMETOA - A empresa empresArio Individual tem nome cmpicsarinl denominada
“JOSE CAMPOS DE LACERDA JUNIOR”.

sedo no sogulnlü endereço; lUmCL.IUSULA SEGUNDA - O Empresário Individual tem
Antônio Virgulino Leite, s/n, Bela Vista, Itaporanga/PB, CEP: 58.780-000,

sua

CLAUSÜLA TERCEIRA ^ O capital é de R$ 50.000,00 (cinquenta mil renis), totnlmcnte subscrito
e inlcgralizado, neste ato em moeda corrente do Pais,

CLAuSULA quarta - O Empresário Individual tom como objeto; 451 M/02 - Comércio n varejo
de automóveis, camionetas e utilitários usados. 4520-0/01 - Sciviços de mnnutcnçílo c reparnçflo
mec-ânica de veículos automotores, 4520-0/02 - Serviços de lantcrnagcm ou flinilarin c pintura de
veículos automotores. 4520-0/03 ● Serviços de manutençáo e rcparaçflo elétrica do veículosy
automotores, 4520-0/04 - SeMços do alinhamento e balanceamento do veículos nutomoloros, 4520.f/
0/05 - Serviços de lavagem, lubrificaçílo e polimento de veículos automotores. 4520-0/06 - Serviços'/
de borracharia para veículos automotores, 4520-0/07 - Serviços de instalação, mnniitcnçilo t/
reparaçao de acessórios para veículos automotores. 4923-0/02 - Serviço dc transporte de passngeiro.s
- locação de automóveis com motorista, 7711-0/00 - Locação do automóveis sem condutor. 7739-
0/99 - Aluguel de outras máquinas e equipamentos comerciais e industriais não especificados
anterioriiientc, sem operador.
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l-

péglna 2 de 3
M-.1

'»

\

JOSE CAMPOSi4

ATO DE ALI EIIAÇAO/CONSOUDAÇAO DA EMPRESA INDIVIDUAL
DE 1.ACERDA JUNIOR

e industiiais nSo especificados

22.08.2017 c seu prazo de
0/Q9 ● Aluguel dc outras niAquinas c equipamentos comerciais
anteiioi mente, sem operador. .
CIAUSULA quinta - A Empresa Icvc o inicio dc suas atividades em
duraçílo é indeterminado.

CLAUSULA sexta - 0 empresário declara, sob as do Código Penal, não
as informações prestadas neste instrumetito e quanto como Empresàno
estar impedido de exercer atividade empresana c nao possuir omro »
Individual no País.

da

^Xionadas no §4» do art.r da mencionada lei.

retirada mensal, a título de pro labore.

empresa como Micro Empresa, onde a
no inciso II do art. 3° da Lei Complementar
cnquadiii em qualquer das hipóteses do 123/2006
Em atendimento ao disposto na Lei Complementar

í-i Ait<!UI^ oitava - O empresário poderá fixar uma
ob^^Ss^sd^olilões regulamentares p^
E Dor estar assim coiisütuído, assino o presente

ÍL^s^iL'adqS‘reÍs“on°lid=Surid^ "'Sor.

foi lavrado em uma únicainstrumento particular que
Comerciai do Estado da Paraíba, para que

PB, 14 de Outubro de 2022Joao P-es9oa ●

'4í
\

i laceroa

/● )

5SE CA^ÍPpDE
npresáriom

A ●

í'
‘JAi

A. ‘

AUTENTíCI0ADE« jOSECA-MPOSDfi

; SeloOolal-

/

%\*X

mifflí
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Secretaria Especial do DesburocralizaçAo. GoalAo o Govorno Digital
Socrolarla do Governo D'gi1al

Departamento Nacional do Registro Emprosorial o IntogroçAo

Página 3 do 3

TERMO DE AUTENTICIDADE

Eu. FRANCISCA LOPES DA SILVA CLAUDINO, com inscrição ativa no CRC/PB, sob o n" 007379, registrado em
15'0V2OO5, inscrito no CPF n" 36529532404, DECLARO, sob as penas da Lei Penal, e sem prejuízo das sanções
administrativas o civcis, quo este documento é autêntico e condiz com o original.

IDENTIRCAÇAO D0(S) ASS1NANTE(S)
NomeCPF N* do Registro

k

FRANCISCA LOPES DA SILVA CLAUDINO36529532404 007379

CtUTiriCO 0 WSiaTRO cm 0l/ll/a«2 ll;41 *08 >!● aoa2iU5»«j.
RMTOCOLO: 2ail»S«l3 DC 29/10/2032.
Cíoieo Of VWiriOlÇAOj 1221«2C14I0. CMPJ OA 8tOI: 21474719000103.
NIM: 39Í01344>39. CON ERITOS PC REGiaTRO CN: 14/10/3022.
JOII CAMROl OS LACERDA JUNIOR - KE

A

JUCEP MARIA OE fATIMA VENTURA VCNANCIO
IRCRSTARtA^gKRAt

, ●●4»a t». |4i. g»w. l>f

l .

t « I,

«»*>●●●
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ni«WK

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURIDICA

2M74.71S’0001-03
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATADEABERR'?^

22/08/2017

f‘■●●SI SAUÍAL

JOSE CAMPOS DE LACERDA JUNIOR

T-\AO 00 lS'AOtLlC»itST0 ÍNOMÊ oe FANTAiU)
jc veículos

PORTE

ME

Í0.)K'0 E OCSCHIÇAO DA ATMDADE ECONÒmjc A WlíJCIPAL					

45.1M.Q2. Comércio a varejo d» automóveis, camionetas e utilitários usados

COOlvO E OGKRtvAo CAS ATr.'OAOES eCCUOviCASSECUlicARIAS —'■ ' ' '

0* manutenção e reparação mecânica da veículos automotores
í?’íS « S! ‘ íanlemagem ou funllaria e pintura de veículos automotores

íiSn n’!5 * manutenção a reparação elétrica de veículos automotores
° e * «Hnhamento e balanceamento de veículos automotores

í ’ f ®^Ç®* ^® atvagem, lubrificação e polimento de veículos automotores
«.20-0-06 ● Serviços de boiracharia para veículos automotores

Íq ’ |®^Ç°*/® íf»fi‘alaçio, manutenção e reparação de acessórios para veículos automotores
í?'írííí erviço de transporte de passageiros - locação de automóveis com motorista
77.11-0-00 -Locação de automóveis sem condutor

Ipe^radõ^r^ - Aluguel de outras máquinas e equipamentos comerciais e Industriais nSo especificados antertorniente, sem

CO;i'50 E DE&CPivAO 0ANATL<RE2A JLTUOtCA

213-S - Empresário (Individual)

LO;-R.OOL‘RO

R RUA ANTONIO VIRQULINO LEITE
NUUERO COMPLEMENTO

SN

CEP BARROÍ^STPJTO

BELA VISTA
MWlCiPlO

ÍTAPORANGA
UF

58.780-000
PB

TnOEREvOELETRONCO
JCVEJCULOS@GUAILCOM

TELEFONE

(83) 9957-0003

ENTE FEDERÃIA^O RES?0NSA';B. (EFR)

srrüÃçTõc*cÃÍTRÃr
ATIVA DATA OA SrrUAÇAO CADASTRAL

22/08/2017

Morr.o OE srruAçAo cadastral

Sn\iAÇiO ESPECIAL
DATA DASrUAÇAO ESPECIAL

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n» 1,863. de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 03/11/2022 às 16:12:19 (data e hora de Brasflía). Página: 1/1

abouLbIank

t/1

Digitalizado com CamScanner
Impresso por convidado em 21/02/2025 00:57. Validação: 08CF.E09F.348F.428A.AA89.DF3C.B592.0707. 

Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 128643/24. Data: 22/11/2024 16:01. Responsável: Helio D. A. Guilhermino.

38

38



MINISTÉRIO DA FAZENDA
' Secretariada Receita Federal do Brasil
^ Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
í'

\

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS

FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: JOSE CAMPOS DE LACERDA JUNIOR

CNPJ: 28.474.715/0001-03

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que;

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua

desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda

Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão

negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para

todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do

sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a ’d‘ do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 14:35:58 do dia 21/08/2024 <hora e data de Brasília>.

Válida até 17/02/2025.

Código de controle da certidão: 632B.31BA.75B2.BF3A

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA - SEFAZ

.«I

CERTIDÃO

CÓDIGO: 74D1.FFE9.7601.D9DA Emitida no dia 21/08/2024 às 14:35:17

Nome Empresarial:

JOSE CAMPOS DE LACERDA JUNIOR - ME

Endereço:
ANTONIO VIRGOLINO LEITE

Bairro:

BELA VISTA

Inscr. Estadual:

16.301.310-1

Número: Complemento:
S/N

Município:
ITAPORANGA

Situação Cadastral:
ATIVO

CEP:

58780-000

CNPJ/CPF:

28.474.715/0001-03

Certifico, observadas as disposições da legislação vigente e de acordo com os
assentamentos existentes neste órgão, que o Contribuinte supra identificado está em situação
REGULAR perante a Fazenda Pública Estadual, com relação a débitos fiscais
administrativos e inscritos em Dívida Ativa.

A presente Certidão não compreende débitos cuja exigibilidade esteja suspensa, nem
exclui o direito de a Fazenda Pública Estadual, a qualquer tempo, cobrar valores a ela
porventura devidos pelo referido Contribuinte.

Esta certidão é válida por 60 (sessenta) dias a partir da data de sua emissão,
devendo ser confirmada a sua autenticidade através do serviço Validar Certidão de Débito na
página www.sefaz.pb.gov.br.

Certidão de Débito emitida via 'Internet’.

Impresso por convidado em 21/02/2025 00:57. Validação: 08CF.E09F.348F.428A.AA89.DF3C.B592.0707. 
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Prefeitura Municipal de Itaporanga

' Secretaria de Finanças

Departamento de Administração Tributaria

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS

NÚMERO DA CERTIDÃO DATA DA EMISSÃO CÓDIGO DE VERIFICAÇÃOVALIDADE

1909/2024 21/08/2024 90 DIAS CAAAADJHE

DADOS DO REQUERENTE

CnpJ/Cpf

28.474.715/0001-03

Nome/Razão Social

JOSE CAMPOS DE LACERDA JUNIOR

Logradouro

RUA ANTONJO VIRGOLINO LEITE

Número

SN

Complemento Bairro / Cidade

Bela Vista - ITAPORANGA PB-PB

DADOS DA CERTIDÃO

Certifico, para os devidos fins, que de conformidade com as informações prestadas pelos órgãos competentes desta
Prefeitura, NÃO CONSTA DÉBITOS referente a Tributos Municipais, inscritos ou não em Dívida Ativa, até a presente

data, para o requerente acima.

FINALIDADE

PARA COMPROVAR JUNTO AOS ÓRGÃOS PÚBLICOS E/OU PRIVADOS.

OBSERVAÇÃO

PARECER

CERTIFICO para os fins que se fizerem necessários que inexisle em nome do interessado acima citado qualquer débito junto a

Fazenda Municipal, ficando ressalvado todavia, o direito da Fazenda Municipal de cobrar todo e qualquer débito que venha a ser

posteriormente apurado pelo Município. Para constar, ratifique-se a legitimidade desta Certidão mediante codificação própria para

fins de fazer provas junto a quaisquer Órgãos que venham à interessar.

VALIDAÇÃO
Esta Certidão é válida por 90 dias a contar da data de explicação e sua aceitação está condicionada a verificação de autenticidade

através do QR Code, ou na internet,

http://www.itaporanga.pb.gov.br

Código de verificação, no Portal do Contribuinte, endereçocom o

Esta Prefeitura se reserva no direito de inscrever e cobrar quaisquer dívidas de responsabilidade do sujeito
passivo acima identificado, que porventura venham a ser apuradas.

www.publicsoft.com.br - Portal do Contribuinte - Versão - 2.24.0.B3276 - Fone - (83)3221-4671

Prefeitura Municipal de Itaporanga CNPJ: Q8.94Q.694/0001-59 Praga João Pessoa. 31 Cep: 58.780-000 Centro. Itaporanga PB

SBsa
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21/08/24,14:37 Consulta Regularidade do Empregador

Voltar Imprimir

CAÊXA
CAIXA ECONOMlCA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS-CRF

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

28.474.715/0001-03

JOSE CAMPOS DE LACERDA JUNIOR ME

ROD BR 361 KM 12 / ZONA RURAL SITIO CA / ITAPORANGA / PB /
58780-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.

7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a

empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de

quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:17/08/2024 a 15/09/2024

Certificação Número: 2024081703214953200372

Informação obtida em 21/08/2024 14:38:04

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta

condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.calxa.gov.br

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaErrp regador.jsf 1/1Impresso por convidado em 21/02/2025 00:57. Validação: 08CF.E09F.348F.428A.AA89.DF3C.B592.0707. 
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Página 1 de 1

PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: JOSE CAMPOS DE LACERDA JUNIOR (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 28.474.715/0001-03

Certidão n° : 19248615/2024

Expedição: 20/03/2024, às 14:44:47

Validade: 16/09/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que JOSE CAMPOS DE LACERDA JUNIOR (MATRIZ E FILIAIS),

inscrito (a) no CNPJ sob o n° 28.474.715/0001-03, NÃO consta como

inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns. ° 12.440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

Dúvida?! e sugestões: cndtStst.jus.br

Impresso por convidado em 21/02/2025 00:57. Validação: 08CF.E09F.348F.428A.AA89.DF3C.B592.0707. 
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PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
TELEJUDICIÁRIO - CENTRAL DE CERTIDÕES

Praça João Pessoa, s/n - CEP 58013-902 - João Pessoa (PB)
Telefone; (83)3216-1440

CERTIDÃO NEGATIVA

FALÊNCIA / RECUPERAÇÃO JUDICIAL E EXTRAJUDICIAL

Certificamos que, em pesquisa realizada nos registros de distribuição de feitos de falência e recuperação

ativos nos cartórios comuns e/ou especializados, em todas as comarcas do Estado da Paraíba, nada consta

contra:

CNPJ: 28.474.715/0001-03

Razão Social: JOSE CAMPOS DE LACERDA JUNIOR

Nome Fantasia: JC VEÍCULOS

Certidão emitida às 14:40 de 21/08/2024.

Validade 30 dias

1. Esta certidão foi expedida gratuitamente, através da internet, com base na Resolução n" 17/2010, da

Presidência do TJPB e na Resolução n° 121/2010 do CNJ.

2. O número do documento constante nesta certidão foi informado pelo próprio solicitante. Sua autenticidade

deverá ser conferida pelo interessado confrontando com o documento original (ex: CPF e RG).

3. Esta certidão não tera validade para fins de instrução de processos judiciais, exceto ANTECEDENTES

CRIMINAIS.

4. A pesquisa é restrita aos dados fornecidos pelo solicitante. ficando ressalvados os registros cadastrados

de forma diversa.

5. A pesquisa foi realizada nos seguintes sistemas processuais: PJE1G.

Para confirmar a autenticidade deste documento acesse http://app.tjpb.Jus.br/certo/validarcertidao e insira o

código de validação: p93tct+S. Você pode também ler o codigo QR apresentado no cabeçalho.

Impresso por convidado em 21/02/2025 00:57. Validação: 08CF.E09F.348F.428A.AA89.DF3C.B592.0707. 
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Kslado da Paraíba

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRA BRANCA
CNPJ n8.889.826/000i-65

Secretaria de Administração e Gestão Pública

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

A Prefeitura Municipal de Pedra Branca, Estado da Paraíba. CNPJ n°
08.889.826/0001-65, com Sede a Rua Presidente Joào Pessoa, 391 Centro,

Pedra Branca ~ PB, por intermédio da Secretaria de Administração de Ciesião
Pública Maria do Socorro Bastos de Souza, CPF 035.296.394-86. atesta, para

os devidos fins que a empresa JOSE CAMPOS DE LACERDA JUNIOR -
CNPJ 28474715/0001-03 com endereço Rod BR 361 km 12 s/if ■ Zona
Rural Ítaporanga-PB, Prestou os serviços de locação de veículos,
emplacado, revisado, em bom estado de conservação, com ar-condicionado,

mínimo 100 cv de potência preparado para transporte de pessoas com ou
suspeita de infecção por covid-19 assessoria para a secretaria municipal dc
saúde de Pedra Branca - PB, sob o contrato de número 00077/2020, com

qualidade, pontualidade e responsabilidade, nada constando que a desabone
técnica e profissionalmente, até a presente data.

Pedra Branca - PB, 16 de Abril de 2021

MARIA DO SOCORRO
Secreiaría dc Adminiitrai

BASTOS DE SOUZA

çào d« Gestão Pública

Impresso por convidado em 21/02/2025 00:57. Validação: 08CF.E09F.348F.428A.AA89.DF3C.B592.0707. 
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ESTADO DA PARAÍBA
CÂMARA MUNICIPAL DE SAO JOSE DE CAIANA

‘VASA JOÃOLEITEDE LACERDA”

CNP.I: 24.508.343/0001-20

GABINETE DO PRESIDENTE

DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

CONSIDERANDO os autos do presente processo, cujo objeto é a LOCAÇÃO

DE VEÍCULO AUTOMOTOR PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA CÂMARA

MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DE CAIANA - PB.

CONSIDERANDO a determinação prevista na Lei Federal 14.133/2021 e a

Portaria N"" 002/2024, que regulamenta sobre a Gestão e Fiscalização do Contrato;

CONSIDERANDO, a exigência de informação dos documentos "designação do

fiscal do contrato" e "designação do gestor do contrato" no Sistema de Tramitação

de Processos e Documentos do TCE-PB (TRAMITA);

CONSIDERANDO, que a Lei Federal 14.133/2021, onde a execução do

contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um representante da

Administração especialmente designado.

Desta forma, sirvo-me do presente para informar que, no processo em

epígrafe a GESTÃO do Contrato Administrativo em referência ficará sob a

responsabilidade da José Leite FeiTeira.

E, por conseguinte, a FISCALIZAÇÃO do Contrato Administrativo em

referência ficará sob a responsabilidade da Diretoria de Planejamento, representada

neste ato pelo(a) chefe do setor da Câmara Municipal de São José de Caiana - PB.

São José de Caiana /PB, 15 de agosto de 2024.

Keuo Dael AraújcfGuilíífenino
Presidente da Câmara do Município de São José de Caiana - PB.

Impresso por convidado em 21/02/2025 00:57. Validação: B251.D77E.E64A.FF5F.9DD3.FD41.4246.1FDA. 
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O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 22/11/2024 às 16:01:14 foi protocolizado o documento
sob o Nº 128644/24 da subcategoria Contratos , exercício 2024, referente a(o) Câmara Municipal de São José de
Caiana, mediante o recebimento de informações/arquivos eletrônicos encaminhados por Helio Dael Araujo
Guilhermino.

Número do Contrato: 000000132024
Data da Publicação: 22/08/2024
Data da Assinatura: 21/08/2024
Data Final do Contrato: 31/12/2024
Valor Contratado: R$ 19.000,00
Situação do Contrato: Vigente
Objeto: LOCAÇÃO DE VEÍCULO AUTOMOTOR PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA CÂMARA MUNICIPAL
DE SÃO JOSÉ DE CAIANA PB.
Contratado (Nome): Jose Campos de Lacerda Junior - Me
Contratado (CNPJ): 28.474.715/0001-03

[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Envio Fora do Prazo: Sim
[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Nº de Dias Fora do Prazo: 73

RECIBO DE PROTOCOLO

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoInformado?Documento

Comprovante de publicidade Sim 6d53a20067b12d13ced6c3c5c8987467

Comprovantes de regularidade da contratada Sim 08cfe09f348f428aaa89df3cb5920707

Comprovação da existência de dotação orçamentária Sim 87e78c856a8cc7ea6de72c6088e24e5d

Contrato ou instrumento equivalente Sim 8e1b5019e673ebb36e817f1999f3f4f3

Designação da fiscalização técnica do contrato Sim b251d77ee64aff5f9dd3fd4142461fda

Designação do fiscal administrativo do contrato Sim b251d77ee64aff5f9dd3fd4142461fda

Designação do gestor do contrato Sim b251d77ee64aff5f9dd3fd4142461fda

João Pessoa, 22 de Novembro de 2024

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB

Impresso por convidado em 21/02/2025 00:57. Validação: 9979.9E2E.BFB4.06EA.E87B.6188.5AD9.99D7. 
RECIBO PROTOCOLO. Doc. 128643/24. Data: 22/11/2024 16:01. Responsável: tramita.
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Subcategoria:
Jurisdicionado:
Exercício:

Documento:

CERTIDÃO

128643/24
Licitações

Câmara Municipal de São José de Caiana
2024

CERTIDÃO DE ANEXAÇÃO

O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 22/11/2024 às 16:01h o usuário TRAMITA (operação

automática) anexou o Documento 128644/24 ao Documento 128643/24, tendo sido copiados os seguintes arquivos

para os autos eletrônicos do Documento 128643/24:

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoPáginasDocumento

Contrato ou instrumento equivalente 25 - 27 8e1b5019e673ebb36e817f1999f3f4f3

Designação da fiscalização técnica do contrato 28 b251d77ee64aff5f9dd3fd4142461fda

Comprovante de publicidade 29 6d53a20067b12d13ced6c3c5c8987467

Designação do gestor do contrato 30 b251d77ee64aff5f9dd3fd4142461fda

Comprovação da existência de dotação
orçamentária 31 87e78c856a8cc7ea6de72c6088e24e5d

Comprovantes de regularidade da contratada 32 - 45 08cfe09f348f428aaa89df3cb5920707

Designação do fiscal administrativo do contrato 46 b251d77ee64aff5f9dd3fd4142461fda

RECIBO PROTOCOLO 47 99799e2ebfb406eae87b61885ad999d7

João Pessoa, 22 de Novembro de 2024

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB

Impresso por convidado em 21/02/2025 00:57. Validação: 852B.AE35.5F0D.3408.CEBE.0954.45B0.A39D. 
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